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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2011
PROCESSO Nº 00190.010966/2011-26

A Diretoria de Gestão Interna da Controladoria-Geral da União da Presidência da República, por
meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 2.301, de 26 de novembro de 2010, publicada
na Seção 2 do Diário Oficial da União, de 29 de novembro de 2010, torna público, para
conhecimento dos interessados, que na data, horário e local abaixo indicados fará realizar
licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, conforme descrito
neste Edital. O procedimento licitatório será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;
pelo Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; pelo Decreto nº 5.450,
de 31 de maio de 2005; pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto
nº 6.204, de 5 de setembro de 2007; pela Instrução Normativa SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de
2008; pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e pelas demais
exigências deste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de pessoa jurídica especializada em
prestação de serviços de assistência e suporte técnico, operação, manutenções preventiva e
corretiva de no-break e instalações, com fornecimento de toda a mão-de-obra, materiais e
insumos necessários, peças de reposição, componentes e acessórios genuinamente originais e
novos, a serem executados no Edifício-sede da Controladoria-Geral da União (CGU), localizado
em Brasília-DF.

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME

2.1. A sessão pública deste Pregão Eletrônico será aberta por comando do Pregoeiro com a
utilização de sua chave de acesso e senha, no endereço eletrônico, data e horário abaixo
discriminados:

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br

DATA: 28/07/2011

HORÁRIO: 14:01 h (quatorze horas e um minuto)

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do
Pregoeiro em sentido contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
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3.1. Poderão participar desta licitação as interessadas que atenderem às seguintes
exigências:

a) estarem devidamente CADASTRADAS no nível “CREDENCIAMENTO”, em situação
regular, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

b) demais exigências deste Edital e seus anexos.

3.2. Não poderão participar desta licitação:

a) consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição;

b) empresas em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, sob concurso de
credores, em dissolução ou em liquidação;

c) empresas que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração suspenso, ou
que tenham sido declaradas inidôneas ou ainda que estejam impedidas de licitar e contratar
com a União;

d) empresas inadimplentes em obrigações assumidas com a Presidência da República ou a
Controladoria-Geral da União;

e) empresas estrangeiras que não funcionem no País.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no sítio www.comprasnet.gov.br.

4.2.    O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da
licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para a
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou à Controladoria-Geral da União qualquer responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros, devendo a licitante comunicar
formalmente ao provedor do sistema qualquer irregularidade quanto ao uso da senha.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

5.2. Incumbirá à licitante, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da licitante e
subseqüente encaminhamento da Proposta de Preços, o que ocorrerá a partir da divulgação da
licitação até a abertura da sessão do Pregão, no dia 28/07/2011, às 14:01h (quatorze horas e
um minuto), horário de Brasília-DF, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

5.4. Como requisito para a participação no Pregão a licitante deverá manifestar, em campo
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento, concordância e atendimento às exigências
de habilitação previstas no Edital e seus anexos.
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5.5. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) que quiserem usufruir dos
benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 deverão declarar em campo próprio do sistema
eletrônico, a sua condição de ME ou EPP.

5.5.1. A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se
enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame,
sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

5.5.2. A CGU-PR, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, poderá
adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de
demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o
atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.

5.6. A Proposta de Preços da licitante vencedora, contendo as especificações detalhadas
dos serviços, deverá ser formulada e enviada, atualizada em conformidade com o último lance
ofertado, num prazo máximo de 2 (duas) horas após o encerramento da etapa de lances, por
meio de mensagem para o e-mail colic@cgu.gov.br, por meio do fac-símile: (0xx61) 2020-6910 ou
pelo Sistema Eletrônico, com a posterior apresentação dos originais, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito horas), contadas a partir do encerramento da sessão pública.

5.6.1. A Proposta Comercial será preenchida em conformidade com o Modelo de
Proposta de Preço constante do Anexo III do Termo de Referência (Anexo I deste Edital) , e
deverá, ainda, conter:

a) preços mensal e anual dos serviços, em algarismos e por extenso (havendo discordância entre
os preços mensal e anual, prevalecerá o primeiro, e entre os valores expressos em algarismos e
por extenso, serão considerados estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às correções
necessárias). Entretanto, para fins de apresentação das propostas e lances no Sistema
Eletrônico será considerado o Preço Anual dos Serviços;

b) prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á
tacitamente indicado o prazo de 60 dias;

c) declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas, frete,
tributos e demais encargos, de qualquer natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão, nada
mais sendo lícito pleitear a esse título;

5.6.2. Quando do registro das propostas no Sistema Eletrônico, as licitantes deverão
observar a orientação estabelecida pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no
sentido de incluir o detalhamento do objeto ofertado no campo “Descrição Detalhada do
Objeto”.

5.6.2.1. A ausência do detalhamento do objeto no citado campo não acarretará a
desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante realização de
diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.

5.7. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da proponente, das
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.

5.8. O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, indicado nos documentos da proposta
de preço e da habilitação deverá ser do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai
prestar os serviços objeto da presente licitação.
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5.9. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente Edital e
seus anexos, que sejam omissas ou que apresentem irregularidades insanáveis.

6. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. A partir das 14:01 h (quatorze horas e um minuto) do dia 28/07/2011, data e horário
previstos no subitem 2.1 deste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº
22/2011, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances.

6.2.    Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente
apresentada.

6.2.1. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o INÍCIO ou o
ENCERRAMENTO da fase de lances.

6.2.2. EXCEPCIONALMENTE, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, poderá ser
acatado o pedido de desistência da proposta, em razão de motivo justo devidamente
comprovado pela LICITANTE, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo Pregoeiro.

6.2.3. Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 6.2.2
acima, a LICITANTE DESISTENTE ficará sujeita a aplicação das sanções previstas no subitem
20.1 deste Edital.

7.           DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento dos mesmos
e de seus respectivos valores e horários de registro.

7.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras
de aceitação dos mesmos, contendo cada lance no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas
à parte dos centavos, sob pena de exclusão do lance.

7.3. Cada licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
registrado pelo sistema.

7.4. O sistema permitirá a formulação de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
para fins de classificação aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, ressalvada a
hipótese de aplicação das regras de preferência previstas no subitem 7.11 deste Edital.

7.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante detentora do lance.

7.6. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances.

7.6.1.O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem
prejuízo dos atos realizados.

7.6.2.Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
do Pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro às
participantes.

7.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, ficando a
cargo do sistema eletrônico encaminhar aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
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transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.8. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso,
para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo
negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.9. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de
menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.

7.11. Após o encerramento da etapa de lances, e não tendo sido a menor proposta ou lance
apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte, caso se verifique a ocorrência de
empate, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as ME
e EPP, nos termos do art. 44, da Lei Complementar nº 123/2006.

7.11.1. Entende-se por empate, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas
situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5%
(cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances.

 7.11.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco), definido
nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela
classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a
sua conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício
do direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será
analisada sua documentação de habilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que
porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.11.1, na ordem classificatória, com
vistas ao exercício do mesmo direito;

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, obtido por
meio de pesquisa de mercado.

8.2. Confirmada a aceitabilidade da proposta, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento
do preço, procedendo à verificação da habilitação da licitante, conforme as disposições deste
Edital e seus anexos.

8.3. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO.

8.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender
às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente,
verificando a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e
exigências constantes no Edital e seus anexos.
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8.4.1.Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a
licitante para que seja obtida melhor proposta.

8.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e a negociação, a licitante detentora da
melhor proposta ou lance encaminhará à Controladoria-Geral da União a documentação referente
à habilitação, no prazo máximo de 02 (duas) horas, por meio de mensagem para o e-mail
colic@cgu.gov.br, pelo fac-símile: (0xx61) 2020-6910 ou pelo Sistema Eletrônico, e, num prazo
de até 48 (quarenta e oito) horas, apresentará os documentos originais, juntamente com a
Proposta de Preço atualizada, à Controladoria-Geral da União, SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala
1032, CEP: 70.070-905 – Brasília/DF, em envelope fechado e rubricado no fecho, com os
seguintes dizeres em sua parte externa e frontal:

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO / DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2011
ENVELOPE COM DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL E CNPJ

9.1.1. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.2. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada por uma das seguintes formas:

a) em original;

b) por qualquer processo de cópia, autenticada por servidor da Administração, devidamente
qualificado, ou por Cartório competente;

c) publicação em órgão da Imprensa Oficial.

9.3. A comprovação das habilitações previstas nos subitens 9.5.1, 9.5.2 e 9.5.3 deste Edital
poderá ser realizada por meio de consulta on line ao Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF.

9.4. Deverá constar do envelope a seguinte documentação complementar ao SICAF:

9.4.1.   Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional:

a) Declaração da LICITANTE de que apresentará, no ato da assinatura do contrato, os
documentos que comprovem que possui, em seu quadro de funcionários, Responsável Técnico
devidamente registrado no CREA, responsável pelos serviços constantes na proposta,
conforme art. 59, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. O Responsável Técnico,
consideradas as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto (inciso II
do subitem 11.1.1 do Termo de Referência - Anexo I deste Edital), deverá estar habilitado na
área de Engenharia Elétrica/Eletrônica ou Mecatrônica, observando-se o disposto nos incisos I
e II do subitem 11.1.1 e o subitem 11.1.2, ambos do Termo de Referência (Anexo I deste Edital);

b) Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante da empresa, de que,
sendo vencedora da Licitação, em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do contrato,
apresentará à CONTRATANTE uma cópia autenticada da documentação que comprove o
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registro, junto ao CREA/DF, da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (art. 1º da
Lei nº 6.496/1977);

9.4.2.     Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional:

a) Declaração da LICITANTE de que apresentará, no ato da assinatura do contrato, os
documentos referentes ao registro ou à inscrição da LICITANTE na entidade profissional
competente (CREA), em plena validade, comprovando estar apta ao desempenho das atividades
pertinentes e compatíveis com o objeto da presente Licitação, conforme art. 59, da Lei nº 5.194,
de 24 de dezembro de 1966;

b) 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-Operacional, no mínimo, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que atenda aos
requisitos elencados no subitem 11.2.2 do Termo de Referência (Anexo I deste Edital);

b.1) Será aceito o somatório de atestados para comprovação da capacidade
técnico-operacional da LICITANTE, observada a obrigatoriedade de se fazer constar as
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo (inciso II do subitem 11.1.1 do Termo
de Referência - Anexo I deste Edital).

b.2) Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional o CAT
(ou as ART’s), em que conste como prestadora dos serviços a própria LICITANTE, desde
que as informações constantes desses documentos permitam aferir a
similaridade/compatibilidade dos serviços.

c) Declaração da LICITANTE de que apresentará, no ato da assinatura do contrato, os
documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico, adequados,
suficientes e disponíveis para a realização do objeto do Contrato, bem como disponibilizará a
qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos;

d) Declaração da LICITANTE de que, caso seja declarada vencedora da Licitação,
manterá, em BRASÍLIA – DF, sede, filial ou representação dotada de infra-estrutura técnica
adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos
serviços contratados.

9.4.3. Além dos documentos elencados acima, os seguintes:

a) Declaração da LICITANTE de que os serviços ofertados atendem integralmente a todos
os requisitos especificados neste Edital e seus anexos;

b) Demonstração de Patrimônio Líquido mínimo, para efeito de comprovação da boa
situação financeira, quando a licitante apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do
que 1 (um) em qualquer dos índices abaixo explicitados:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = ______________Ativo Total_____________
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

b.1) A licitante que apresentar em seu Balanço resultado igual ou menor do que 1 (um)
em qualquer dos índices acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da
documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total
estimado para a contratação.
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9.4.4. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de que não possui
em seu Quadro de Pessoal empregados menores de idade e a Declaração de Elaboração
Independente de Proposta, serão disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico
do sistema eletrônico.

9.5. As licitantes que não se encontrem com o cadastramento atualizado no SICAF
deverão encaminhar, além da documentação prevista no subitem 9.4 acima, o seguinte:

9.5.1.Relativamente à HABILITAÇÃO JURÍDICA da licitante:

a) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato Social em vigor da licitante, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b) Inscrição do ato constitutivo em Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas, no caso
de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

9.5.2.Relativamente à REGULARIDADE FISCAL da licitante:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Dívida com a União e Receita Federal)
e Estadual ou Municipal, conforme o caso, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da
Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;

c) Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,
conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;

d) Certidão Negativa de Débito – CND ou Positiva com Efeito de Negativa relativa às
contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS (Lei nº
8.212/1991), devidamente atualizada.

9.5.2.1. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal, para fins de
habilitação na presente licitação, será exigida em de acordo com os tributos inerentes ao objeto
constante deste Edital.

9.5.2.2. A prova de regularidade da licitante considerada isenta dos tributos estaduais
ou municipais, para fins de habilitação na presente licitação, será comprovada mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou
sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.   

9.5.3.Relativamente à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA da licitante:

a) Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial, expedida pelo
distribuidor da sede da licitante;

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis
e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

9.5.3.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

a) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial;
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b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou

c) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14
de dezembro de 2006:

c.1) por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou
autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente; ou

c.2) por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

d) sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

e) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas
por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
de Contabilidade.

9.6. Em se tratando de ME ou EPP, e havendo alguma restrição na comprovação da regularidade
fiscal, a licitante será declarada vencedora do certame no sistema eletrônico, nos termos do §1º,
do art. 43, da lei Complementar nº 123/2006.

9.6.1. Nessa hipótese, o Pregoeiro dará ciência às demais licitantes dessa decisão e
intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao momento da declaração citada neste subitem, prorrogável por igual período, a
critério da Administração Pública, promover a devida regularização da documentação, pagamento
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

9.6.2. A não-regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste
subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.
81, da Lei nº 8.666/93, e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.6.3. Na hipótese da não-contratação da ME ou EPP, nos termos previstos no subitem
7.11, será analisada a documentação de habilitação da licitante que originalmente apresentou a
menor proposta ou lance e, se regular, será declarada vencedora.

9.7. As licitantes que, embora cadastradas no SICAF, estejam com situação irregular neste
Sistema, poderão apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, relativamente aos
dados vencidos ou não atualizados.

9.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1. Até 26/07/2011, 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão
pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão.

10.1.1.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração do
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.
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10.1.2.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a
realização do certame.

10.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 25/07/2011, 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão
pública, preferencialmente por meio eletrônico, via internet, no seguinte endereço:
colic@cgu.gov.br.

10.3. As impugnações deverão ser manifestadas por escrito, dirigidas ao Pregoeiro,
protocolizando o original, no horário de 09:00 às 12:00 horas e 14:00 às 18:00 horas, em dias
úteis, no 10º andar, Sala 1032, do Edifício Darcy Ribeiro, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, nesta
Capital.

10.3.1. As impugnações, além de manifestadas por escrito, também deverão ser
disponibilizadas em meio magnético (CD/DVD) ou através do endereço eletrônico
colic@cgu.gov.br, face à obrigatoriedade da publicação, no COMPRASNET, do pedido de
impugnação juntamente com a decisão emitida pelo Pregoeiro e/ou pelos setores responsáveis
pela elaboração do Edital e seus anexos.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma
imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de
recorrer.

11.2. À licitante que manifestar motivadamente a intenção de interpor recurso será concedido
o prazo de 3 (três) dias corridos para apresentação das respectivas razões, ficando as demais
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões no mesmo prazo, a contar do término
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

11.2.1. Sendo declarada vencedora do certame uma ME ou uma EPP que tenha
apresentado restrições na comprovação da regularidade fiscal, o prazo previsto neste subitem
será contado após decorrido o prazo de 2 (dois) dias úteis (prorrogável por igual período),
concedido para a regularização da documentação, conforme prescrito no § 2º, do art. 4º, do
Decreto nº 6.204, de 5/9/2007.

11.3. A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes quanto à intenção de recorrer
importará decadência do direito de recurso, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à
licitante declarada vencedora.

11.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, no tocante ao item ao
qual o recurso se referir, inclusive no tocante ao prazo de validade da proposta, o qual
somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade competente.

11.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Sala 1032, em
Brasília-DF, em dias úteis, no horário de 09:00 às 12:00 horas e 14:00 às 17:00 horas. Não
serão reconhecidos os recursos interpostos enviados por fac-símile ou com os respectivos prazos
legais vencidos.

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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12.1. As despesas com a contratação objeto da presente licitação correrão por conta do
PTRES: 001076; Programa de Trabalho: 04122117322720001; Elemento de Despesa:
33.90.39.

13. DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1. Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades
insertas neste Edital, na Minuta do Contrato (Anexo II deste Edital) e daquelas constantes do
Termo de Referência (Anexo I deste Edital):

13.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados,
nos termos da legislação vigente;

13.1.2.  Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no item 9 do
Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

13.2. Caberá à Controladoria-Geral da União, sem prejuízo das demais disposições inseridas
neste Edital, na Minuta de Contrato (Anexo II deste Edital) e daquelas constantes do Termo de
Referência (Anexo I deste Edital):

13.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços por intermédio de servidores
especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei Nº 8.666, de 21 de junho de
1993, procedendo ao atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem
necessárias;

13.2.2. Atender integralmente às determinações/obrigações dispostas no item 10
do Termo de Referência (Anexo I deste Edital).

14. DAS CONDIÇÕES DE ASSINATURA E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. Findo o processo licitatório, a licitante vencedora será convocada a assinar o contrato
relativo ao objeto desta licitação.

14.2. O não comparecimento da licitante vencedora, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis,
após regularmente convocada para a assinatura do termo contratual, ensejará a aplicação de
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da respectiva contratação.

14.3. O prazo mencionado acima poderá ser prorrogado uma só vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração, conforme previsto no § 1º, do art. 64, da Lei nº 8.666/1993.

14.4. Previamente à assinatura do contrato, caso a licitante vencedora não se encontre inscrita
no SICAF, será exigido o seu cadastramento, sendo que as condições de habilitação
consignadas neste Edital deverão ser mantidas durante a vigência da contratação, em
conformidade com as disposições do § 1º, c/c o § 2º, do art. 3º da IN SLTI nº 02/2010.

14.5. A não-regularização da documentação, no caso da licitante vencedora apresentar restrições
na comprovação da regularidade fiscal, no prazo previsto no subitem 9.6.1 deste Edital, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no
8.666/93, e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, sendo facultado à Administração convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a
licitação.
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14.6. Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação acima referida ou quando,
injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde
que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e
feita a negociação, celebrar o termo contratual, sem prejuízo da multa prevista na letra “c”, do
subitem 20.1 deste Edital, e das demais cominações legais.

14.7. Até a efetiva assinatura do contrato, poderá ser desclassificada a proposta da licitante
vencedora, caso a Controladoria-Geral da União venha a ter conhecimento de fato desabonador à
sua habilitação, conhecido após o julgamento.

14.8. Ocorrendo eventual desclassificação da proposta da licitante vencedora, a Controladoria-
Geral da União poderá convocar as licitantes remanescentes, observado o disposto neste Edital e
a ordem final de classificação das propostas/lances.

14.9. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, com base nos motivos previstos nos
arts. 77 e 78, na forma do art. 79, da Lei nº 8.666/1993, assegurados à contratada o contraditório
e a ampla defesa.

14.10. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo
ser estendida, segundo a conveniência e o interesse da CONTRATANTE, mediante Termo
Aditivo, por períodos sucessivos de até 12 (doze) meses, não extrapolando o limite de 60
(sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, com suas
posteriores alterações, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a
Administração.

14.10.1. Segundo dispõe o art. 30-A, da IN SLTI/MP nº 02/2008, a CONTRATADA não tem
direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais
vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993.

14.10.2. Não será efetivada a prorrogação contratual quando os preços praticados pela
CONTRATADA estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços.

14.10.3. Também não se realizará a prorrogação contratual quando a CONTRATADA tiver
sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito da União ou da própria CONTRATANTE,
enquanto perdurarem os efeitos.

14.11. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65
da Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

14.12. A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência, total ou
parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CGU para que esta
delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto
que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

14.13. É expressamente vedada a subcontratação total do objeto deste Edital, sob pena de
rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista na alínea “i” do subitem
20.1.

15. DA GARANTIA

15.1. Será exigida da CONTRATADA a apresentação, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da assinatura do termo contratual, de comprovante de garantia, em favor da
CONTRATANTE, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
que será liberado somente após o término da vigência do contrato, numa das seguintes
modalidades, conforme opção da CONTRATADA:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;
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b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

15.2. Para a garantia do contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida
pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no
contrato, preferencialmente em consonância com as espécies recomendadas pelo Governo
Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179, de 06 de fevereiro de 2001.

15.3. Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito
junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Controladoria-Geral da União, para os fins
específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação
desta exigência.

15.4. A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir quaisquer
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou
omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

15.4.1. A autorização contida neste subitem é extensiva aos casos de multas
aplicadas depois de esgotado o prazo recursal.

15.5. A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, o
valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, sob pena de aplicação da
penalidade prevista na alínea “e” do subitem 20.1 deste Edital.

15.6. A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que
apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades
cabíveis.

15.7.   A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela CONTRATADA, da
inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do
objeto contratado.

15.7.1.     A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena
satisfação de todas as obrigações contratuais, o também envolve, por certo, a quitação dos
encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e
coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as
verbas trabalhistas.

15.8. Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições
constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo
aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se por base o valor
atualizado do contrato.

16. DO LOCAL DE EXECUÇÃO E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

16.1. Os serviços de manutenção do no-break e suas instalações serão executados no Edifício
Darcy Ribeiro, localizado em Brasília/DF, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, bloco A.

16.1.1. A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados em quaisquer
novas instalações a serem ocupadas pela CGU-PR, no Distrito Federal, para onde possa ser
removido o equipamento NO-BREAK objeto do contrato de manutenção.

16.2. Na prestação dos serviços a CONTRATADA deverá observar as especificações técnicas
e demais orientações/obrigações descritas no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), em
especial as disposições dos itens 4, 6 e 7.
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17. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de
um representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos
quais compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e
desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário
à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão
ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações.

17.2. Os equipamentos, ferramentas, peças e materiais utilizados, bem como a prestação dos
serviços contratados, deverão estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das
especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela Controladoria-Geral da União,
sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do mesmo, bem como o seu devido
refazimento e/ou adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de
reclamação ou indenização.

17.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer
exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto do contrato, sem que disso decorra
qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da
CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao serviço contratado, inclusive perante
terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou
desconformidade observada na execução do contrato.

17.4. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos
os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços,
diretamente pelo Fiscal designado, podendo para isso, mas não se limitando a:

a) Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA livre acesso às suas dependências,
de modo a viabilizar a prestação dos serviços contratados, sempre que solicitado, desde que
devidamente uniformizados e identificados, por meio de crachá com fotografia recente.

b)  Examinar as Carteiras Profissionais dos técnicos e empregados colocados a seu serviço, de
modo a comprovar o devido registro da função profissional.

c) Examinar quaisquer equipamentos, peças, ferramentas e materiais utilizados pelos técnicos
e empregados da CONTRATADA, os quais deverão ser submetidos ao exame e aprovação
da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego quando não atenderem aos
requisitos de qualidade.

d) Proceder à cuidadosa vistoria para verificar a perfeita execução dos serviços contratados.

e) Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela
CONTRATADA, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE e no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, de qualquer de seus técnicos ou
empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar o trabalho ou a
atuação da Fiscalização ou, ainda, cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento
sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição
ou ao interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno desta
pessoa às dependências da CGU.

17.5 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

17.6. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato serão
submetidas à apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para adoção das medidas
cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.
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18. DO PREÇO E DO REAJUSTE

18.1. O objeto do presente Edital será contratado pelo preço ofertado na proposta da licitante
vencedora, que será fixo e irreajustável por um período de 12 (doze) meses, quando então se
promoverá a sua correção de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo –
IPCA, em conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês
de apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

18.2. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na
prestação dos serviços contratados, tais como tributos, transporte, instalação, desinstalação e
reinstalação de componentes.

18.3. O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência
de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. 65, da Lei nº 8.666/93.

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia útil,
contado do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da
mesma - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco,
da Agência e da Conta Corrente da empresa, a descrição clara do objeto do contrato - em moeda
corrente nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na
proposta da empresa e aceitas pela CGU.

19.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à CGU-PR, até o 5o (quinto) dia útil do mês
subseqüente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as
medidas afetas ao pagamento.

19.3. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA deverá fazer
constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida sem rasuras, a
Controladoria-Geral da União, CNPJ nº 05.914.685/0001-03.

19.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, a mesma deverá
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

19.5. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado
pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação dos serviços contratados e liberará a
referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as
condições pactuadas relativas ao objeto do presente Edital.

19.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até
que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para a Controladoria-Geral da União.

19.1.7. Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE realizará consulta
ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

19.1.7.1. Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF,
a mesma será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelos serviços já
prestados, para, num prazo exeqüível fixado pela CONTRATANTE, regularizar tal situação ou,
no mesmo prazo, apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.
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19.1.7.2. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o
subitem anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE.

19.8. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da CONTRATADA, o valor
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do
efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mediante aplicação da
seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com
vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo
pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

19.9. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão
estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não respondendo a Controladoria-
Geral da União por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos
correspondentes.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Se no decorrer da sessão pública da licitação ou na execução do objeto do presente
Edital, ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento
contratual pelo qual possa ser responsabilizada a LICITANTE/CONTRATADA, esta, sem prejuízo
das demais sanções previstas nos arts. 86 a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes
penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance ofertado pela
LICITANTE DESISTENTE devidamente atualizado, na hipótese de desistência injustificada do
lance, após o ENCERRAMENTO da fase de lances, conforme previsto nos subitens 6.2.1, 6.2.2
e 6.2.3 deste Edital, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto
nº 5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a União, previsto no subitem
20.5 deste Edital;

c) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente
atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto nº
5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em celebrar o contrato, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, caracterizando
inexecução total das obrigações acordadas;

d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando for constatado o
descumprimento de qualquer obrigação prevista neste Edital, no Contrato e/ou no Termo de
Referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades
específicas.

e) multa de 10% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente
atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto nº
5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o
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valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente
notificada;

f) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em
que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência ou
no termo contratual, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas
penalidades específicas;

g) pelo atraso injustificado para o início da execução dos serviços, multa de 0,33% (zero vírgula
trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser
cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de
atraso, o contrato será rescindido;

h) pela inobservância dos demais prazos atrelados à execução dos serviços, multa de 0,33%
(zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso,
a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o contrato será rescindido;

i) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão
contratual por culpa da CONTRATADA.

20.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de
outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por
eventuais perdas e danos causados à Controladoria-Geral da União.

20.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela Controladoria-Geral da União.

20.4. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou de crédito existente na
Controladoria-Geral da União, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da multa seja
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

20.5. A licitante que, convocada no prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do
objeto desta licitação, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na prestação do serviço,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com
a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas previstas neste Edital, no Contrato e das demais cominações legais.

20.6. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de
forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20.7. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na execução do
serviço advier de caso fortuito ou de força maior.

20.8. A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações assumidas será registrada
no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, conforme determina o § 2º, do art.
36, da Lei nº 8.666/1993.

20.9.   Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à licitante vencedora
o contraditório e a ampla defesa.

21. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

21.1. Dos atos praticados pela CONTRATANTE cabem recursos na forma prevista no art. 109,
da Lei nº 8.666/1993.
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22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

22.2. Fica assegurado à Controladoria-Geral da União o direito de, no seu interesse, anular ou
revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às
participantes, na forma da legislação vigente.

22.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
Propostas e a Controladoria-Geral da União não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

22.4. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

22.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Controladoria-Geral da União.

22.7. Em caso de divergência entre as especificações dos serviços insertas no Sistema
SIASG e as deste Edital, prevalecerão as constantes neste último.

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento
da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da
sua Proposta, durante a realização da sessão pública desta licitação.

22.9. Este Edital será fornecido a qualquer interessado, na Sede da Controladoria-Geral da União,
sito ao SAS, Quadra 1, Bloco “A”, Edifício Darcy Ribeiro, em Brasília/DF, ou ainda nos sítios
www.comprasnet.gov.br e www.cgu.gov.br.

22.10. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no subitem 22.9, das eventuais
republicações e/ou retificações de edital, respostas a questionamentos e impugnações ou
quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em mudanças nos prazos
de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública.

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o respectivo Termo de Referência
(Anexo I) e a Minuta do Contrato (Anexo II).

22.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação para a
execução dos serviços.

22.13. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, nos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de
2005 e, subsidiariamente, na Lei nº 8.666/1993.

22.14. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Brasília-DF, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília-DF, 15 de julho de 2011.
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MÁRCIO DAVID E SOUZA
Pregoeiro



20

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

ANEXO I DO EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 22/2011

TERMO DE REFERÊNCIA

1 –  INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência constitui peça integrante e inseparável do respectivo
procedimento licitatório, visando viabilizar a contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação de serviços de assistência e suporte técnico, operação e manutenção preventiva e
corretiva de no-break trifásico e suas instalações elétricas, com fornecimento de peças, materiais
e equipamentos, conforme descrito nos ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO NO-
BREAK e ANEXO II – PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA DO NO-BREAK E INSTALAÇÕES.

Desse modo, contém os elementos básicos essenciais fixados na legislação,
descritos de forma a subsidiar os interessados em participar do certame licitatório na preparação
da documentação necessária e na elaboração de suas propostas.

2 –  OBJETO

Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços de assistência e
suporte técnico, operação, manutenções preventiva e corretiva de no-break e instalações, com
fornecimento de toda a mão-de-obra, materiais e insumos necessários, peças de reposição,
componentes e acessórios genuinamente originais e novos.

3 –  JUSTIFICATIVA

Manter continuamente em operação e em perfeito funcionamento os equipamentos e
instalações da rede estabilizada do Edifício Darcy Ribeiro, sede da Controladoria-Geral da União,
de modo a proteger os computadores que estão conectados a este no-break contra oscilações de
tensão, bem como assegurar a continuidade de funcionamento no caso de interrupção do
fornecimento de energia elétrica.

4 –  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

O equipamento de que trata o referido termo e os serviços a serem realizados são os
discriminados no ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO NO-BREAK e ANEXO II –
PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO
NOBREAK E INSTALAÇÕES, os quais fazem parte e integram o presente Termo de Referência.

5 –  LOCAL ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS

5.1 – Os serviços de manutenção do equipamento e suas instalações serão executados no
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Edifício Darcy Ribeiro, localizado em Brasília, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco A .

5.2 – A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados em quaisquer novas
instalações a serem ocupadas pela CGU-PR, no Distrito Federal, para onde possa ser removido o
equipamento NOBREAK objeto do contrato de manutenção.

6 –  ESPECIFICAÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS

6.1 – A CONTRATADA deverá manter o equipamento e as instalações objeto deste Termo
de Referência em perfeitas condições de funcionamento e segurança, por meio de manutenções
permanentes, preventivas e corretivas, executando-as com pessoal técnico
comprovadamente qualificado, sem qualquer despesa adicional para a CONTRATANTE,
incluindo toda a mão-de-obra e o material necessário à execução dos serviços, tais como
suprimentos, peças, componentes e acessórios.

6.1.1 – Deverão estar inclusas nos preços todas as despesas incidentes na
prestação dos serviços, tais como salários, vales, seguros, impostos, taxas,
contribuições, indenizações, alimentação, transporte, ferramentas, instalação e
desinstalação de componentes, assistência técnica, manutenções preventiva e corretiva do
equipamento, bem como todas as peças de reposição, sistemas, componentes,
acessórios, materiais e insumos necessários para o pleno funcionamento do
mesmo.

6.2 – A CONTRATADA deverá efetuar, no mínimo trimestralmente, e mediante prévia
apresentação de cronograma, as manutenções preventivas no equipamento e nas instalações
objeto do Contrato, nas quais o técnico deverá verificar o correto funcionamento, estado de
conservação e, dentre outras coisas, as cargas utilizadas, o histórico de utilização e a situação do
banco de baterias, de modo a assegurar sempre o perfeito funcionamento da rede estabilizada, do
no-break e instalações associadas.

6.3 – Os serviços de manutenção preventiva e corretiva abrangerão a supervisão,
conservação e limpeza do equipamento e das instalações, a substituição de quaisquer peças,
partes, componentes e acessórios danificados e a eliminação de todo e qualquer problema,
defeito ou mau funcionamento, além do esclarecimento de quaisquer dúvidas da CONTRATANTE
ou do pessoal desta relacionadas à instalação, manutenção e uso do mesmo.

6.4 – A CONTRATADA deverá examinar, periodicamente e sempre que necessário ou
quando requerido pela CONTRATANTE, os dispositivos de segurança do equipamento e
instalações, bem como efetuar regulagens nos mesmos, eliminando pronta e imediatamente
eventuais defeitos, inclusive com a substituição de peças, partes, componentes, cabos e
acessórios defeituosos e a instalação dos correspondentes novos que se façam necessários.

6.5 – A CONTRATADA deverá efetuar limpezas, lubrificações e ajustes adequados, com
materiais, graxas e lubrificantes recomendados pelos fabricantes e, se as condições técnicas
assim o exigirem, efetuar quaisquer reparos e/ou substituir prontamente partes e peças do
equipamento, que integra o objeto do Contrato, sem nenhum ônus adicional para a
CONTRATANTE, usando exclusivamente peças e componentes genuinamente originais e novos.

6.6 – A CONTRATADA deverá atender, em no máximo 1 (uma) hora após a solicitação,
quaisquer chamados para realização de manutenção corretiva, quando necessário,
disponibilizando os serviços durante 24 horas por dia, inclusive nos finais de semana e
feriados, procedendo aos reparos e substituição de peças, partes, componentes e/ou acessórios,
a fim de eliminar completamente todo e qualquer defeito constatado nos equipamentos e
instalações.

6.7 – A CONTRATADA deverá terminar quaisquer reparos e todos os serviços de
assistência técnica e/ou manutenções preventiva e corretiva dos equipamentos e instalações
objeto do Contrato, salvo com a anuência expressa em contrário da CONTRATANTE, no
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prazo máximo de 4 (quatro) horas corridas, contado a partir do início do atendimento,
deixando-os totalmente disponíveis para uso, em perfeitas condições de funcionamento e no seu
local original, de modo a garantir a continuidade dos serviços da CONTRATANTE.

6.8 – No caso de a CONTRATADA não terminar o reparo no prazo estabelecido (4 horas),
deverá substituir, às suas expensas, e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o
equipamento defeituoso por outro de sua propriedade, com características e capacidade iguais ou
superiores ao substituído, em caráter provisório e temporário, pelo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data da substituição.

6.9 – A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a retirada e destinação das
partes e peças substituídas, bem como daquelas cujo reparo não possa ser executado no local,
justificando por escrito quando a realização do serviço exigir paralisação por prazo superior a
12 (doze) horas, contadas a partir da solicitação de reparo.

6.10 – Corrigir, refazer, remover, reconstituir e/ou substituir, às expensas da
CONTRATADA, os serviços realizados e/ou materiais/peças empregados, em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções de execução, no todo ou em parte.

6.11 – Entregar os locais de trabalho em perfeitas condições de conservação, limpeza,
higiene, segurança e uso, após a execução dos serviços contratados.

6.12 – Apresentar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de cada mês, o
respectivo Relatório Mensal de Acompanhamento e Monitoramento com as leituras de tensão
e corrente de entrada e saída para cada fase, frequência na entrada e na saída do equipamento,
bem como comprovantes e detalhamento de quaisquer serviços e/ou manutenções executadas no
período.

6.13 – Encaminhar à CONTRATANTE, ao final de cada 12 meses, Relatório de
Desempenho onde se fará constar, entre outros dados e justificativas técnicas, a comprovação
sobre eventual necessidade de atualização tecnológica do equipamento.

6.14 – Caso o equipamento objeto do contrato de manutenção seja removido, a critério da
CONTRATANTE, para outras instalações prediais localizadas no Distrito Federal, caberá à
CONTRATADA realizar, às suas expensas, o desligamento, a instalação e o religamento (START-
UP) do mesmo nas novas dependências da CONTRATANTE.

7 –  EQUIPE TÉCNICA

7.1 – A CONTRATADA se obriga a fornecer toda a mão-de-obra necessária à plena e
escorreita execução dos serviços contratados, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

7.2 – A equipe técnica deverá ser composta de trabalhadores profissionalmente
qualificados e especializados, capazes de executar os serviços considerados indispensáveis,
rotineiros, preventivos, corretivos e/ou emergenciais.

7.3 – A equipe técnica deverá ser supervisionada por um Engenheiro Preposto da
CONTRATADA, ficando sob a total e irrestrita responsabilidade desta última tanto a equipe quanto
os próprios serviços contratados.

7.4 – O Engenheiro Preposto acompanhará e responderá pelos trabalhos da equipe
técnica, estando presente durante a realização dos mesmos e comparecendo, sempre que
solicitado pela Fiscalização, no local da prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência.

7.5 – O Engenheiro Preposto deverá ser profissional graduado em Engenharia
Elétrica/Eletrônica ou Mecatrônica, com experiência comprovada no acompanhamento de
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serviços de manutenção preventiva e corretiva compatíveis com os especificados neste Termo de
Referência. Deverá, ainda, estar sempre em dia perante a entidade fiscalizadora de sua profissão.

7.6 – O Engenheiro Preposto deverá providenciar a Anotação de Responsabilidade
Técnica (A.R.T.), conforme dispõem o Art. 1º, da Lei 6.496/1977 e o Art. 3º, da Resolução nº
425/1998 do CONFEA.

7.6.1 – Quando da eventual troca do Engenheiro Preposto, seu substituto
deverá providenciar nova Anotação de Responsabilidade Técnica (A.R.T.), conforme
disciplina a Resolução nº 425/1998 do CONFEA.

7.7 – O horário de trabalho da equipe técnica não terá nenhuma restrição, podendo os
serviços objeto do Contrato necessitarem ser executados em horários outros que não os de
funcionamento normal da CGU, inclusive nos finais de semana e feriados.

7.8 – O Engenheiro Preposto e os técnicos da equipe de serviço poderão, a qualquer
dia e hora, inclusive finais de semana e feriados, ser solicitados a comparecer ao edifício Darcy
Ribeiro, sede da CGU, a fim de eliminar as causas ou ao menos os efeitos danosos de sinistros
ocorridos no equipamento de que trata este Termo de Referência.

7.9 – Os integrantes da equipe técnica deverão possuir capacitação específica e
documentalmente comprovada para atuar nos procedimentos e rotinas de manutenção dos
equipamentos e componentes que fazem parte do no-break.

7.10 – A CONTRATADA deverá cooperar e colaborar pronta e imediatamente com quaisquer
controles de programação, supervisão e/ou fiscalização de serviços, na forma apresentada pela
Fiscalização do Contrato, tais como: Diários de Manutenção, Controles de Freqüência,
Controles de Emprego de Materiais, entre outros.

7.11 – Todos os empregados da CONTRATADA deverão utilizar sempre Equipamentos
de Proteção Individual (E.P.l.) adequados às suas atividades, bem como estar devida e
permanentemente uniformizados e identificados por meio de crachás, com fotografia recente,
além de portar-se de forma condizente com as regras de circulação nos ambientes e instalações
da CONTRATANTE.

7.12 – À equipe técnica compete, ainda:

7.12.1 – Os transportes horizontais e verticais de quaisquer peças, partes,
componentes, equipamentos, acessórios, materiais e ferramentas necessários à realização
dos serviços.

7.12.2 – Entregar para aprovação da Fiscalização, em no máximo 5 (cinco) dias
úteis após a assinatura do Contrato, Laudo Técnico contendo o cadastramento total
do estado do equipamento objeto do instrumento contratual, após ter efetuado minuciosa
vistoria para constatação das condições em que os mesmos se encontram, incluindo todas
as peças, partes, componentes e acessórios respectivos, levantando quaisquer possíveis
falhas e defeitos e/ou propondo melhorias, se for o caso.

8 –  NORMAS TÉCNICAS

8.1 – Os materiais empregados e os serviços executados, de manutenção ou eventuais,
deverão obedecer a todas as normas atinentes ao objeto do contrato, existentes ou que venham a
ser editadas, mais especificamente às seguintes normas:

8.1.1 – Às normas e especificações constantes deste Termo de Referência.
8.1.2 – Às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

8.1.3 – Às normas do Instituto Nacional de Metrologia – INMETRO e suas
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regulamentações.

8.1.4 – Aos regulamentos das empresas concessionárias.

8.1.5 – Às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao
emprego, uso, transporte e armazenagem dos produtos.

8.1.6 – NBR 5.419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas.

8.1.7 – NR 10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.

9 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 – Designar um Representante Legal da empresa, com poderes para a resolução de
possíveis ocorrências e quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigência do
Contrato, informando também endereços, telefones, fax, e-mail e outros meios de comunicação
para contato com o mesmo.

9.2 – Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de, entre outras
coisas, prestar a necessária orientação aos executores, e assim garantir o perfeito andamento dos
mesmos.

9.2.1 – Tais encarregados reportar-se-ão, sempre que houver necessidade,
diretamente à Fiscalização do Contrato e deverão tomar todas as providências pertinentes
para que sejam corrigidas quaisquer imperfeições, defeitos e/ou falhas detectadas na
execução dos serviços contratados.

9.3 – Disponibilizar Engenheiro Preposto e técnicos especializados para acompanhar
os serviços, instruir constantemente as equipes técnicas e manter contato com a Fiscalização
periodicamente e sempre que necessário, além de providenciar a elaboração de Relatórios
Técnicos, a preparação de escalas de trabalho e cronogramas de serviços, e de zelar pela
eficiência e disciplina de seus subordinados.

9.4 – Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão
permanente dos serviços contratados, realizando-os de forma meticulosa e constante, de modo a
obter uma operação correta e eficaz dos equipamentos e instalações, bem como manter sempre
em perfeita ordem todas as dependências da CONTRATANTE nas quais forem prestados os
serviços.

9.5 – Estabelecer, junto à Fiscalização do Contrato, cronograma de programação das
manutenções preventivas.

9.6 – Responder por e corrigir prontamente todos os vícios, falhas e defeitos do
equipamento e instalações objeto deste Termo de Referência durante toda a vigência do
respectivo Contrato, à exceção dos danos causados aos mesmos por força da natureza ou motivo
de força maior, inevitáveis ou não previsíveis por meio da adequada realização de testes, revisões
e manutenções preventivas.

9.7 – Executar, de maneira contínua, além de manutenção corretiva e assistência técnica,
manutenção preventiva no equipamento e instalações, sem implicar em ônus adicional para a
CGU, e devendo, ainda, esta ocorrer, salvo explícita solicitação em contrário, preferencialmente
durante os finais de semana, com prévio consentimento da CONTRATANTE.

9.8 – As manutenções preventivas deverão ser realizadas de acordo com as orientações
do fabricante do equipamento, e conforme calendário mínimo a ser ajustado entre as partes,
podendo manutenções extras ocorrer sempre que solicitado pela CONTRATANTE ou a
critério da CONTRATADA, e têm por objetivo prevenir e mitigar a ocorrência de quebras,
problemas, falhas ou defeitos no equipamento, que por ventura possam vir a causar a
descontinuidade do serviço envolvido, conservando-os sempre em perfeito estado de
funcionamento.
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9.9 – A manutenção corretiva, efetuada mediante chamado técnico realizado pela
CONTRATANTE, também tem por finalidade manter o equipamento em perfeito estado de
funcionamento, mediante a substituição das e/ou execução de regulagens nas peças e
componentes que apresentarem falhas ou defeitos, incluindo a realização de ajustes mecânicos,
eletrônicos e o que mais seja necessário ao restabelecimento das condições normais de
funcionamento do equipamento.

9.10 – Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, sempre que verificar condições
inadequadas ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o perfeito funcionamento
do equipamento.

9.11 – Assumir inteira responsabilidade pela qualidade das peças, partes, componentes,
acessórios e materiais a serem empregados, os quais deverão ser originais e novos, de primeira
qualidade e/ou recomendados pelo fabricante do equipamento, sem implicar em ônus extras ao
Contrato.

9.11.1 – À Fiscalização caberá o direito de rejeitar quaisquer peças, partes,
componentes, acessórios ou materiais que não satisfaçam os padrões especificados ou os
critérios de qualidade exigidos, bem como de exigir sua pronta e imediata substituição por
outros que os atendam, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou
indenização.

9.12 – Quando da necessidade de substituição de peças, acessórios e/ou componentes, a
CONTRATADA deverá recolher e destinar os itens e materiais substituídos, não sendo
admitido que os mesmos permaneçam nas dependências da CONTRATANTE.

9.13 – Manter, de modo a constituir suporte técnico para as equipes de manutenção,
oficina devidamente equipada, a qual poderá ser vistoriada a qualquer momento pela Fiscalização
da CONTRATANTE, para a certificação da adequação tanto da capacidade técnica quanto da
logística da mesma.

9.13.1 – Havendo necessidade de deslocamento de equipamento, peça,
componente, acessório ou material da CONTRATANTE para a oficina da CONTRATADA,
esse transporte, bem como quaisquer outros procedimentos associados, serão
providenciados e custeados total e exclusivamente pela CONTRATADA.

9.14 – Disponibilizar inicialmente, bem como manter eventual substituição durante toda a
vigência contratual, quaisquer itens que se façam necessários de modo a garantir o perfeito
funcionamento e operação dos equipamentos e instalações objeto do Contrato.

9.15 – Fornecer e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento de toda a mão-de-
obra, peças, materiais, acessórios, ferramentas, utensílios, componentes, suprimentos e insumos
necessários ao perfeito funcionamento do equipamento e à escorreita execução dos serviços
contratados e demais atividades correlatas, pelos preços fixos selecionados na Licitação pública e
registrados em Contrato a ser assinado entre as partes, bem como, também, manter essas
condições durante toda a vigência contratual.

9.16 – Assumir por conta própria e arcar exclusivamente, em qualquer caso, com todas e
quaisquer despesas inerentes ao pleno cumprimento contratual, não se limitando às resultantes
de atendimentos técnicos, às relativas ao uso de ferramentas nesses atendimentos, transporte de
funcionários, equipamentos e peças, embalagem, seguro, alimentação, instalações,
desinstalações e reinstalações de equipamentos e peças, horas extras, adicionais, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre outros, quaisquer ônus a que faça jus o
seu pessoal, fornecimento e substituição de peças, acessórios, componentes e materiais,
incluindo quaisquer materiais de limpeza e lubrificação necessários à realização dos serviços,
bem como quaisquer outras despesas nas quais incorrer, seja a que título for, sem acarretar    
ônus para a CONTRATANTE.
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9.16.1 – Quaisquer despesas extraordinárias que venham a incidir sobre os
serviços no decorrer da vigência do Contrato só serão realizadas se previamente
aprovadas pela CONTRATANTE, mediante apresentação de orçamentos que
discriminem detalhadamente os materiais e/ou peças necessários, os quantitativos e
valores respectivos.

9.17 – Selecionar e preparar rigorosamente os técnicos e empregados que irão prestar
os serviços à CONTRATANTE, os quais deverão ser portadores de comprovante de aptidão
técnica, emitido pelo fabricante do equipamento ou de equipamentos similares, além de atestado
de boa conduta e demais referências, bem como ter suas funções profissionais legalmente
registradas em carteira de trabalho, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo,
confirmar a veracidade das informações prestadas.

9.18 – Fornecer lista com o nome, endereço e telefone de contato de todos os técnicos
e empregados da empresa que prestarão serviços de assistência técnica e manutenção do
equipamento, mantendo-a sempre atualizada.

9.19 – Manter os seus técnicos e empregados atualizados tecnologicamente,
promovendo treinamentos e participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação
dos serviços sempre em regime de excelência.

9.20 – Fornecer uniformes e equipamentos adequados a todos os técnicos e
empregados envolvidos na prestação dos serviços contratados, de acordo com o disposto no
respectivo Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho, sem repassar quaisquer
custos, em nenhuma hipótese, nem ao seu pessoal nem ao preço ajustado pela prestação
dos serviços.

9.21 – Manter sempre seus técnicos e empregados, durante todo o tempo, devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachás, com fotografia recente, e em completas
condições de higiene e segurança, bem como provê-los, às suas expensas, de todos os
Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.) e de segurança necessários.

9.22 – Fazer cumprir e assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento, por parte de
seus técnicos e empregados, de todas as normas internas e disciplinares determinadas pela
CONTRATANTE, em especial das normas relativas à segurança do edifício onde serão
executados os serviços e das Normas de Higiene e Segurança no Trabalho.

9.23 – Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como
substituir, sempre que demandado pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por
parte desta, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer de
seus técnicos ou empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar o
trabalho ou a atuação da Fiscalização ou, ainda, cuja conduta, atuação, permanência e/ou
comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da
repartição ou ao interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno
desta pessoa às dependências da CGU.

9.24 – Executar os serviços sempre de acordo com as normas técnicas e recomendações
dos fabricantes dos diversos equipamentos e instalações.

9.25 – Cumprir os postulados legais e normas vigentes, nos âmbitos Federal, Estadual e
Municipal, relativos à segurança dos equipamentos e instalações objeto do Contrato, bem como
de seus respectivos usuários.

9.26 – Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da
CONTRATANTE.

9.27 – Registrar e controlar, dando ciência à Fiscalização, e conforme cronograma de
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manutenção estabelecido junto à CONTRATANTE, a assiduidade e a pontualidade de seu
pessoal.

9.28 – Assumir inteiramente a responsabilidade, bem como, tomar todas as medidas e
providências necessárias ao pronto e imediato atendimento dos seus técnicos e empregados
vítimas de acidentes de trabalho ou acometidos de mal súbito, durante o desempenho dos
serviços ou em contato com eles, ainda que verificados nas dependências da Controladoria-Geral
da União.

9.29 – Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho,
responsabilizando-se, também, por todos os encargos e obrigações estabelecidos na legislação
específica subjacente.

9.29.1 – Os empregados da CONTRATADA não estabelecerão, em momento
algum, qualquer espécie de vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

9.30 – Assumir inteiramente a responsabilidade por e arcar total e exclusivamente com
todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre
outros, resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal, bem como arcar com
todos os custos oriundos de eventuais reclamações trabalhistas.

9.31 – Fornecer vale transporte e vale alimentação aos seus empregados e técnicos, de
acordo com a legislação subjacente e/ou com o previsto no Acordo, Dissídio ou Convenção
Coletiva de Trabalho.

9.32 – Apresentar obrigatoriamente, sempre que solicitado, amostras das peças,
componentes, acessórios e materiais utilizados na execução dos serviços, ficando os mesmos
sujeitos à aprovação e aceite por parte da CONTRATANTE.

9.33 – Disponibilizar, a partir da assinatura do Contrato, suporte técnico via Internet e
serviço telefônico, visando a agilizar os chamados e atendimentos técnicos.

9.34 – Realizar prontamente qualquer atendimento extraordinário, em caso de necessidade,
respeitada a legislação trabalhista.

9.34.1 – Mesmo na ocorrência de estado de greve da categoria, a CONTRATADA
fica obrigada à prestação do serviço, através de esquema de emergência.

9.35 – Não transferir a terceiros, em nenhuma hipótese, no todo ou em parte, por qualquer
forma, a execução do objeto contratual e/ou suas responsabilidades, nem subcontratar
quaisquer das prestações a que está obrigada, sem prévia e expressa anuência, por escrito, da
CONTRATANTE.

9.36 – Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como pela
execução dos mesmos, nos termos da legislação vigente.

9.37 – A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da Fiscalização da CONTRATANTE,
não eximirá a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pela má execução de
quaisquer serviços.

9.38 – Responsabilizar-se e responder administrativa, civil e penalmente por todo e
qualquer dano ou prejuízo, mesmo que indireto, ocasionado à Administração ou ao patrimônio
desta, às dependências, instalações ou equipamentos da CONTRATANTE e/ou a terceiros, dolosa
ou culposamente, em razão de ação ou omissão da CONTRATADA, de seus técnicos e
empregados ou de quem em seu nome agir, mesmo que decorrente da própria execução dos
serviços contratados, e ainda por deficiência, imprudência, imperícia ou negligência na execução
das tarefas, bem como decorrentes de baixa qualidade ou inadequação das peças, partes,
componentes, acessórios, sistemas ou materiais empregados.
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9.38.1 – Nesses casos, além disso, a CONTRATADA deve prontamente indenizar
o(s) prejudicado(s), de modo a reparar-lhe(s) na exata medida e extensão dos danos ou
prejuízos causados.

9.38.2 – A CONTRATADA deve apresentar, por ocasião da assinatura do
Contrato, a respectiva Apólice de Seguro de responsabilidade civil, para indenizações
por danos pessoais e/ou materiais decorrentes dos serviços prestados.

9.39 – Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da
Administração e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por qualquer de seus
técnicos e empregados.

9.40 – Assessorar os engenheiros, administradores e técnicos da CONTRATANTE em
quaisquer assuntos relacionados aos equipamentos, sistemas, instalações e áreas abrangidas
pelo objeto do Contrato.

9.41 – Executar os serviços de manutenção, preferencialmente durante os finais de
semana, salvo solicitação em contrário da CGU-PR, sem nenhum ônus adicional para a
CONTRATANTE, e sempre por profissionais com os conhecimentos necessários sobre o
equipamento, de modo a não prejudicar o funcionamento do edifício nem tampouco o bom
andamento das atividades de seus ocupantes.

9.42 – Manter, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE, SERVIÇO DE
PLANTÃO permanente (acesso por telefone celular ou BIP de telemensagem), chefiado por
um engenheiro de manutenção, durante 24 horas por dia, inclusive nos finais de semana e
feriados, para eventual atendimento nos casos de problema, defeito e/ou pane no equipamento
objeto do Contrato.

9.43 – Atender, em no máximo 01 (uma) hora após a solicitação, quaisquer chamados
para realização de manutenção, quando necessário, durante 24 horas por dia, inclusive nos finais
de semana e feriados.

9.43.1 – Entende-se por início do atendimento a hora da chegada do técnico ao
local onde estão instalados os equipamentos, e por hora da solicitação a hora da
chamada telefônica, envio do e-mail ou fac-símile.

9.43.2 – Nesses casos, a CONTRATADA, ao chegar ao local de prestação dos
serviços, deve proceder aos reparos e substituição de peças, partes, componentes,
sistemas e/ou acessórios, a fim de eliminar completamente todo e qualquer defeito
constatado no equipamento.

9.44 – Terminar quaisquer reparos e todos os serviços de assistência técnica e/ou
manutenções preventiva e corretiva do equipamento, salvo com a anuência expressa da
CONTRATANTE, no prazo máximo de 04 (quatro) horas corridas, contado a partir do início do
atendimento, de modo a garantir a continuidade dos serviços da instituição.

9.44.1 – Entende-se por término dos reparos a disponibilidade total do
equipamento objeto do Contrato para uso, em perfeitas condições de funcionamento, no
seu local original.

9.44.2 – No caso de a CONTRATADA não terminar o reparo no prazo estabelecido
(4 horas), deverá substituir, às suas expensas e em no máximo 24 (vinte e quatro)
horas, o equipamento defeituoso por outro de sua propriedade, com características e
capacidade iguais ou superiores ao substituído, em caráter provisório e temporário, pelo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data da substituição.

9.44.2.1. Durante o período em que, por motivo de problema, defeito e/ou



29

pane no equipamento e/ou instalações objeto do Contrato, o ambiente da
Controladoria-Geral da União ficar, sob qualquer aspecto, mais vulnerável a riscos
de qualquer espécie, ficará a CONTRATADA inteiramente responsável por
quaisquer eventuais perdas, danos e/ou prejuízos que a CONTRATANTE venha a
sofrer em conseqüência desse fato.

9.44.2.2. Findo o prazo de 30 (trinta) dias corridos mencionado, a
substituição do equipamento poderá ser definitiva, a critério exclusivo da
CONTRATANTE.

9.44.3 – A eventual necessidade de maior prazo, por parte da CONTRATADA,
para a devida finalização a contento dos serviços, deverá ser satisfatoriamente
justificada e comprovada, ficando a análise do mérito a cargo da CGU, que acatará ou
não o pleito, podendo, neste último caso, aplicar quaisquer penalidades contratuais e/ou
previstas em lei, em decorrência do atraso e de quaisquer prejuízos causados.

9.45 – Apresentar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de cada
mês, o respectivo Relatório Mensal de Acompanhamento, contendo comprovantes e detalhes a
respeito de quaisquer serviços e/ou manutenções executados no período, informações sobre
índices anormais de falhas eventualmente observados no equipamento, medições e leituras dos
diversos instrumentos, análises de ocorrências especiais e eventuais sugestões, com vistas a
maximizar a eficiência, a segurança e a confiabilidade dos equipamentos e instalações como um
todo.

9.45.1 – Sempre que necessário, a CONTRATADA deverá adequar os planos
existentes ou elaborar novos planos de manutenção do equipamento, em comum acordo
com a Fiscalização.

9.46 – Manter controle e elaborar, se e quando solicitado, Relatório Técnico identificando o
equipamento, todos os serviços, assistências técnicas e manutenções realizadas no período
estabelecido, além das principais falhas ocorridas, a quantidade de vezes em que cada falha
ocorreu e o percentual representado em relação ao período, além de apresentar gráficos para
auxiliar na adequada visualização.

9.47 – Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano após o
recebimento dos mesmos.

9.48 – Manter, durante toda a vigência e execução do Contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, com a inclusão, a partir de 05/01/2012, da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 07/07/2011,
bem como a capacidade técnica operativa.

9.49 – Adotar todas as medidas necessárias ao devido cumprimento de suas obrigações.

10 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1 – Permitir livre acesso dos técnicos e empregados da CONTRATADA às suas
dependências, para a execução dos serviços contratados, para os procedimentos de assistência
técnica, manutenção e demais solicitações inerentes ao adequado funcionamento do equipamento
e para o eficaz atendimento dos serviços, desde que devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá com fotografia recente.

10.2 – Proporcionar todas as facilidades sob sua responsabilidade e ao seu alcance para
que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas vigentes e de acordo
com as cláusulas contratuais.
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10.3 – Destinar local adequado para a guarda das ferramentas e materiais utilizados
durante a execução dos serviços de manutenção e assistência técnica, bem como dos demais
serviços pertinentes.

10.4 – Impedir a intervenção de pessoal não autorizado nos locais de manutenção do
equipamento e instalações objeto do Contrato.

10.5 – Designar um representante, denominado Fiscal, bem como seu substituto, ambos
com competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos
respectivos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, e os quais notificarão a
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, conforme
art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

10.6 – Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o
exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do Fiscal, do
substituto e de seus assistentes, aos quais competirá fazer o acompanhamento da execução do
Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os
esclarecimentos solicitados pela CGU ou até mesmo pela CONTRATADA, bem como não
permitindo a execução de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo
com os termos acordados.

10.7 – Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade
observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos
apresentados pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e
informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem
como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não haja previsão contratual a
respeito.

10.8 – Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela empresa, relacionadas
com as condições de funcionamento, uso e segurança do equipamento e instalações.

10.9 – Não permitir que os técnicos e empregados da CONTRATADA executem quaisquer
tarefas ou atividades em desacordo com as especificações, exigências e condições estabelecidas
no Contrato ou em qualquer de seus Anexos.

10.10 – Efetuar o pagamento mensal dos serviços efetivamente prestados pela
CONTRATADA de acordo com as condições e prazos estabelecidos na Licitação pública e no
Contrato firmado, realizando eventuais descontos de valores sempre que necessários e
oficializando a empresa sobre as razões que ensejaram tais fatos.

10.11 – Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais cabíveis.

11 – HABILITAÇÃO TÉCNICA

Para a comprovação da Capacidade Técnica da CONTRATADA serão exigidos:

11.1 – Documentação relativa à Capacidade Técnico-Profissional:

11.1.1 – Declaração da LICITANTE de que apresentará, no ato da assinatura do
contrato, os documentos que comprovem que possui, em seu quadro de funcionários,
Responsável Técnico devidamente registrado no CREA, responsável pelos serviços
constantes na proposta, conforme art. 59, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966. O
Responsável Técnico, consideradas as parcelas de maior relevância técnica e valor
significativo do objeto deste Termo de Referência, deverá estar habilitado na área de
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Engenharia Elétrica/Eletrônica ou Mecatrônica.

I) A comprovação do vínculo do Responsável Técnico deverá ser feita por meio
de cópias autenticadas das Carteiras de Trabalho ou fichas de Registro de
Empregado que comprove a condição de que pertence ao quadro da CONTRATADA, ou
contrato social que demonstre a condição de sócio do profissional ou ainda por meio de
contrato de prestação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil
comum.

1. Serão consideradas parcelas de maior relevância técnica e valor significativo
as mencionadas nas alíneas a) e b), do inciso III.1, do item 11.2.2.

11.1.2 – Os profissionais indicados pela CONTRATADA para fins de comprovação
de capacitação técnico-profissional deverão participar do serviço objeto da licitação,
admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde
que aprovada pela CONTRATANTE, conforme determina, em seu art. 30, § 10, a Lei nº
8.666/93.

11.1.3 – Declaração da LICITANTE, sob assinatura do Representante da
empresa, de que, sendo vencedora da Licitação, em até 30 (trinta) dias corridos após a
assinatura do Contrato, apresentará à CONTRATANTE uma cópia autenticada da
documentação que comprove o registro, junto ao CREA/DF, da respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART (art. 1º da Lei nº 6.496/1977).

11.2 – Documentação relativa à Capacidade Técnico-Operacional:

11.2.1 – Declaração da LICITANTE de que apresentará, no ato da assinatura do
contrato, os documentos referentes ao registro ou à inscrição da LICITANTE na
entidade profissional competente (CREA), em plena validade, comprovando estar apta
ao desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da presente
Licitação, conforme art. 59, da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

11.2.2 – No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, que
atenda aos seguintes requisitos:

I) que comprove a aptidão da LICITANTE na prestação de serviços
pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto
deste Termo;

II) que faça explícita referência, obrigatoriamente, às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo da proposta, definidas na alínea b.1.2
acima;

III) que comprove que a LICITANTE tenha prestado, a contento,
serviços de natureza e vulto compatíveis com o objeto ora licitado, ou que seja
possível estabelecer, por proximidade de características funcionais, técnicas,
dimensionais e qualitativas, comparação com os serviços objeto deste Termo de
Referência, com fornecimento de todo o material de reposição.

III.1)  Consideram-se serviços de natureza e vulto compatíveis com o
objeto licitado, a prestação de serviços, realizados em edificações não residenciais,
observadas as seguintes características mínimas:

a) Operação e manutenção de estabilizadores eletrônicos de tensão
trifásicos, com potência unitária mínima de 75 KVA, e equipamentos no-break eletrônicos
trifásicos, com potência unitária mínima de 80 KVA.

b)  Instalação e acionamento (start-up) de equipamentos no-break
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eletrônicos trifásicos, com potência mínima de 80KVA.

11.2.3 – Será aceito o somatório de atestados para comprovação da capacidade
técnico-operacional da LICITANTE, observada a obrigatoriedade de se fazer constar as
parcelas de maior relevância técnica e valor significativo .

11.2.4 – Serão aceitos como comprovantes de capacidade técnico-operacional o
CAT (ou as ARTs), em que conste como prestadora dos serviços a própria
LICITANTE, desde que as informações constantes desses documentos permitam aferir a
similaridade/compatibilidade dos serviços.

11.3 – Declaração da LICITANTE de que apresentará, no ato da assinatura do contrato,
os documentos que indiquem as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico,
adequados, suficientes e disponíveis para a realização do objeto do Contrato, bem como
disponibilizará a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos.

11.4 – Declaração da LICITANTE de que, caso seja declarada vencedora da Licitação,
manterá, em BRASÍLIA – DF, sede, filial ou representação dotada de infra-estrutura técnica
adequada, com recursos humanos qualificados, necessários e suficientes para a prestação dos
serviços contratados.

12 –  FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

12.1 – O acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços e da execução do
Contrato serão exercidos por meio de um servidor representante (denominado Fiscal) e um
substituto da CONTRATANTE, devidamente designados e credenciados pela Diretoria de Gestão
Interna – DGI, independentemente de qualquer outra supervisão, assistência ou assessoramento,
a seu exclusivo juízo.

12.1.1 – Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução
do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer
dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for
necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e o qual
de tudo dará ciência ao credenciante, conforme art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas
alterações.

12.2 – Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução
de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre
o Contrato e os respectivos serviços, podendo para isso, mas não se limitando a:

12.2.1 – Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA livre acesso às
suas dependências, de modo a viabilizar a prestação dos serviços contratados, sempre
que solicitado, desde que devidamente uniformizados e identificados, por meio de crachá
com fotografia recente.

12.2.2 – Examinar as Carteiras Profissionais dos técnicos e empregados
colocados a seu serviço, de modo a comprovar o devido registro da função profissional.

12.2.3 – Examinar quaisquer equipamentos, peças, ferramentas e materiais
utilizados pelos técnicos e empregados da CONTRATADA, os quais deverão ser
submetidos ao exame e aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu
emprego quando não atenderem aos requisitos de qualidade.

12.2.4 – Proceder a cuidadosa vistoria para verificar a perfeita execução dos
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serviços contratados.

12.2.5 – Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da
substituição, pela CONTRATADA, independentemente de justificativa por parte da
CONTRATANTE e no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, de
qualquer de seus técnicos ou empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que
embaraçar ou dificultar o trabalho ou a atuação da Fiscalização ou, ainda, cuja conduta,
atuação, permanência e/ou comportamento sejam considerados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço
Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno desta pessoa às dependências
da CGU.
12.3 – Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer

exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer
ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de acompanhamento e
fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, que é total
e irrestrita com relação aos serviços contratados, inclusive perante terceiros, respondendo a
mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na
execução do Contrato.

12.3.1 – Não se configurará, tampouco, e em nenhuma hipótese, a co-
responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes.

12.4 – As ferramentas, peças e materiais utilizados, bem como a prestação dos serviços
contratados, deverão estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações
estabelecidas pelos órgãos competentes e pela Controladoria-Geral da União, bem como de
acordo com as especificações, exigências e condições estabelecidas no Contrato ou em qualquer
de seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa dos mesmos, bem
como a sua devida refeitura e/ou adequação, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de
reclamação ou indenização

13 –  VIGÊNCIA

13.1 –  A vigência da prestação dos serviços será inicialmente de 12 (doze) meses,
contados da data da assinatura do Contrato, podendo ser estendida, segundo a conveniência e o
interesse da CONTRATANTE, por períodos sucessivos de até 12 (doze) meses, não extrapolando
o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disposto no artigo 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/93.

14 –  GARANTIA

14.1 –  A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da CONTRATANTE, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do contrato, comprovante de
garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, que será
liberado somente após o término da vigência do contrato, cabendo-lhe optar por uma das
modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei n.º 8.666/93.

14.2 –  A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela Contratada, da
inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram na execução do
objeto contratado.

14.2.1 –  A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena
satisfação de todas as obrigações contratuais, o também envolve, por certo, a quitação dos
encargos de índole trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e
coerente condicionar a devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas
as verbas trabalhistas.
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15 –   APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇO

15.1 – A proposta comercial deverá ser apresentada em original, datilografada ou digitada,
em papel timbrado da licitante, ou apenas identificada com seu nome ou sua razão social, em 01
(uma) via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e em língua portuguesa (permitido o
uso de expressões técnicas de uso comum em outra língua).

15.2 – Os preços e valores deverão ser expressos obrigatoriamente em moeda nacional
(Real, R$), contendo, para os totais, no máximo 02 (duas) casas decimais, relativas à parte dos
centavos, e consignando a assinatura e a identificação do nome e do CPF do Representante
Legal.

15.3 – A licitante apresentará proposta de preço conforme documento anexo ao presente
Termo de Referência (ANEXO III – MODELO DE FORMULAÇÃO DA PROPOSTA).

16 –  DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 – Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os
seguintes Anexos:

ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO NO-BREAK
ANEXO II –PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA

CORRETIVA DO NO-BREAK
ANEXO III – MODELO DE FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

16.2 – A execução do Contrato, bem como os casos omissos, serão regulados pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da
Lei nº 8.666/1993, combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal.

16.3 – A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as devidas
consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, de acordo com o disposto nos
arts. 78 a 80 da Lei nº 8.666/1993.

Brasília – DF,     de outubro de 2010.

ALEXANDRE FREIRE DA SILVA
Técnico de Finanças e Controle

CGRL/DGI/CGU-PR

Brasília – DF,     de outubro de 2010.

MARIA EVE GABURRO
Analista de Finanças e Controle

CGRL/DGI/CGU-PR

Ciente. À consideração do Senhor Diretor de Gestão Interna.
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Brasília – DF,     de outubro de 2010.

CARLA BAKSYS PINTO
Coordenadora-Geral de Recursos Logísticos

APROVO o presente Termo de Referência. Encaminhe-se à Coordenação-Geral de Recursos
Logísticos para as devidas providências.

Brasília – DF,     de outubro de 2010.

CLÁUDIO TORQUATO DA SILVA
Diretor de Gestão Interna

ORIGINAL ASSINADO



36

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO NO-BREAK

As informações a seguir são meramente descritivas das principais características do NO-
BREAK, não se tratando de uma listagem completa de especificações técnicas.

FABRICANTE: AMPLIMAG
MODELOS: PTX-3
POTÊNCIA NOMINAL DE SAÍDA: 120KVA
FREQUÊNCIA: 60Hz
RENDIMENTO: >90%

TENSÃO NOMINAL DE ENTRADA AC: 380V

CORRENTE MÁXIMA DE ENTRADA AC: 218A
TENSÃO NOMINAL DE BATERIAS: 384VDC
CORRENTE MÁXIMA DC: 363,6A
CAPACIDADE DA LINHA DC: 128X12V / 40AH
TENSÃO NOMINAL DE SAÍDA: 380/220V
CORRENTE MÁXIMA DE SAÍDA: 182A
FATOR DE POTÊNCIA NA CARGA 0,8
REGULAÇÃO ESTÁTICA DE SAÍDA: +-1%
DIMENSÕES:
ALTURA: 1930mm
LARGURA: 1890mm
PROFUNDIDADE: 920mm
PESO: 1100KG
RESFRIAMENTO A AR POR CONVECÇÃO: FORÇADO
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA

PROCEDIMENTOS E ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO NO-
BREAK E INSTALAÇÕES

1. MANUTENÇÃO PREVENTIVA (NO MÍNIMO TRIMESTRALMENTE)

1.1. De acordo com o cronograma aprovado pela Fiscalização, proceder à manutenção
preventiva do equipamento e instalações objeto do Contrato, tantas vezes quantas forem
necessárias, realizando, nessas ocasiões, inspeções, regulagens e ajustes, de acordo
com as normas e especificações técnicas, de todas as parte do equipamento, a fim de
proporcionar sempre um funcionamento seguro, eficiente e econômico, bem como, mais
especificamente:

1.1.1. QUADROS ELÉTRICOS:

1.1.1.1. Ler e anotar os instrumentos de medição, inclusive entradas para
processamento de dados, se houver.

1.1.1.2. Verificar o aquecimento e funcionamento dos disjuntores e cabos
de alimentação.

1.1.1.3. Verificar a existência de ruídos anormais, elétricos ou mecânicos,
bem como cheiro de queimado, etc.

1.1.1.4. Medir a amperagem nos alimentadores em todas as saídas.

1.1.1.5. Medir o nível de isolamento dos alimentos.

1.1.1.6. Verificar as condições gerais de segurança no funcionamento dos
quadros elétricos como um todo.

1.1.1.7. Operar, ligar e desligar os quadros elétricos.

1.1.1.8. Limpar externamente os quadros elétricos.

1.1.1.9. Tomar nota de quaisquer anormalidades verificadas durante os
serviços, bem como efetuar as devidas correções necessárias.

1.1.1.10. Inspecionar os isoladores e conexões de saída dos disjuntores,
evitando, assim, pontos de resistência elevada.

1.1.1.11. Reapertar os parafusos de fixação das tomadas.

1.1.1.12. Verificar a fixação dos barramentos e conexões.

1.1.1.13. Efetuar a limpeza geral dos barramentos, conexões e
disjuntores.

1.1.1.14. Medir a resistência dos cabos de alimentação.

1.1.1.15. Verificar a regulagem dos disjuntores.

1.1.1.16. Medir a amperagem nos fios de alimentação dos quadros
elétricos.

1.1.1.17. Inspecionar os cabos de alimentação (estado de isolamento)
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para prevenir aquecimento.

1.1.1.18. Verificar o aspecto geral de toda a fiação.

1.1.1.19. Inspecionar as ligações das carcaças dos quadros à terra.

1.1.1.20. Lubrificar as dobradiças das portas.

1.1.1.21. Verificar a resistência de aterramento, mantendo-a dentro dos
limites normalizados.

1.1.1.22. Verificar o funcionamento das chaves dos armários.

1.1.1.23. Efetuar o alinhamento dos contatos e movimentos livres.

1.1.1.24. Reapertar os parafusos de fixação dos barramentos, conexões e
ferragens.

1.1.1.25. Se forem evidenciados sinais de corrosão ou desgaste nas
partes metálicas expostas, corrigir ou substituí-las.

1.1.1.26. Efetuar testes de isolamento à corrente contínua.

1.1.2. NO-BREAK:

1.1.2.1. Ler e anotar os diversos instrumentos do painel.

1.1.2.2. Medir e anotar a temperatura ambiente.

1.1.2.3. Efetuar teste de lâmpadas e LEDs.

1.1.2.4. Verificar se o equipamento está em funcionamento normal,
desligado ou em “by-pass”, comunicando qualquer anormalidade à Fiscalização.

1.1.2.5. Verificar se o exaustor de ar do no-break está funcionando
corretamente.

1.1.3. BARRAMENTOS:

1.1.3.1. Controlar a amperagem nas diversas seções dos barramentos,
corrigindo sobrecargas e desbalanciamentos de corrente.

1.1.3.2. Controlar as tensões terminais, corrigindo eventuais quedas de
tensão.

1.1.3.3. Abrir janelas de inspeção e reapertar conectores.

1.1.3.4. Limpar contatos e aplicar WD-40.

1.1.3.5. Inspecionar cofres, sobreaquecimento de contatos e vibrações.

1.1.3.6. Limpar a blindagem dos barramentos com sopro de ar
comprimido.

1.1.3.7. Verificar e corrigir o aterramento.
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1.1.3.8. Medir o nível de isolamento.

1.1.3.9. Combater a corrosão e retocar a pintura.

1.1.4. OUTROS:

1.1.4.1. Inspecionar, regular, ajustar, limpar e lubrificar, sempre que
necessário e de acordo com as normas e especificações técnicas, transformadores,
protetores contra surtos, disjuntores, tubos e caixas de passagem, entre outros.

1.1.4.2. Inspecionar, regular, ajustar, limpar e lubrificar, de acordo com as
normas e especificações técnicas, quaisquer outras peças, partes, componentes e
acessórios dos equipamentos e instalações objeto do Contrato que se façam
necessários.

1.1.4.3. Proceder à limpeza geral de todos os equipamentos e instalações,
inclusive varrição.

1.1.4.4. Informar à Fiscalização sobre más condições de iluminação e
ventilação, presença de objetos estranhos no local, bem como qualquer outra
anormalidade verificada, prontificando-se a corrigi-la, na medida do possível.

1.1.4.5. Executar testes de segurança, de acordo com a periodicidade
recomendada pela boa técnica e consoante à legislação e às normas pertinentes.

2. MANUTENÇÃO CORRETIVA (SEMPRE QUE NECESSÁRIO)

2.1. Supervisionar e realizar a manutenção corretiva do equipamento e instalações objeto
do Contrato, eliminando pronta e imediatamente, sem nenhum ônus para a CGU, quaisquer
defeitos, falhas, faltas ou problemas detectados, inclusive com a substituição de peças, partes,
componentes e/ou acessórios defeituosos, quando for o caso, por outros originais e novos, bem
como, mais especificamente:

2.1.1. QUADROS ELÉTRICOS:

2.1.1.1. Proceder, sempre que necessário ou recomendado pela
Fiscalização, aos reparos, consertos e/ou substituições que se fizerem necessárias
(peças, partes, disjuntores, cabos, reatores, lâmpadas, componentes, acessórios,
materiais etc).

2.1.2. NO-BREAK:

2.1.2.1. Proceder, sempre que necessário ou recomendado pela
Fiscalização, aos reparos, consertos e/ou substituições que se fizerem necessárias
(peças, partes, cabos, lâmpadas, LEDs, componentes, acessórios, materiais etc).

2.1.2.2. Executar todos os procedimentos referentes à manutenção
preventiva.

2.1.3. BARRAMENTOS:

2.1.3.1. Proceder, sempre que necessário ou recomendado pela
Fiscalização, aos reparos, consertos, substituições, lubrificações e/ou limpezas que
se fizerem necessárias, efetuando, também, o controle de corrente e tensão nas
diversas seções dos barramentos, reaperto de conectores, limpeza e lubrificação
de peças, partes, conectores, contatos etc.
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2.1.3.2. Realizar inspeção geral para detectar sobreaquecimento, ruídos e
vibrações anormais.

2.1.4. OUTROS:

2.1.4.1. Inspecionar, regular, ajustar, limpar e lubrificar, sempre que
necessário e de acordo com as normas e especificações técnicas, o equipamento e
instalações objeto do Contrato, bem como suas peças, partes, componentes e
acessórios.

2.1.4.2. Informar à Fiscalização sobre más condições de iluminação e
ventilação, presença de objetos estranhos no local, bem como qualquer outra
anormalidade verificada, prontificando-se a corrigi-la, na medida do possível.

2.1.4.3. Executar testes de segurança, de acordo com a periodicidade
recomendada pela boa técnica e consoante à legislação e às normas pertinentes.
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ANEXO III DO TERMO DE REFERÊNCIA

MODELO DE FORMULAÇÃO DA PROPOSTA

(Timbre da Empresa)

PROPOSTA DE PREÇO

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Nome da empresa:

Apresentação de proposta de preço, relativa aos serviços de assistência e suporte
técnico, operação, manutenções preventiva e corretiva do NOBREAK AMPLIMAG DE 120KVA
pertencente a rede estabilizada do Edifício Darcy Ribeiro, sede da Controladoria-Geral da
União, localizado no SAS Quadra 01 Bloco "A", em Brasília – DF, com fornecimento de toda
a mão-de-obra, materiais e insumos necessários, peças de reposição, componentes e
acessórios genuinamente originais e novos, de acordo com as especificações, condições e
exigências constantes no Edital do Pregão nº 22/2011.

PROPOSTA DE PREÇO:

VALORES EM R$
Descrição do Objeto MENSAL ANUAL

Serviços de assistência e suporte técnico, operação, manutenções
preventiva e corretiva do equipamento e instalações do NOBREAK
AMPLIMAG 120KVA pertencente a rede estabilizada do Edifício Darcy
Ribeiro, sede da Controladoria-Geral da União, localizado no SAS
Quadra 01 Bloco “A”, em Brasília – DF, com fornecimento de toda a
mão-de-obra, materiais e insumos necessários, peças de reposição,
componentes e acessórios genuinamente originais e novos, de acordo
com as especificações, condições e exigências constantes no Termo de
Referência.
VALOR GLOBAL PARA O PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES -

Prazo de validade: (não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação);

Composição dos preços: Nos preços propostos acima estão incluídos todas as despesas, frete,
tributos e demais encargos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

Esta empresa declara estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena
aceitação das condições estabelecidas no Edital e seus Anexos.

(Local e data)

(Assinatura do Representante Legal, com NOME COMPLETO)
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

ANEXO II DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 22/2011

CONTRATO N.º ...../2011 QUE ENTRE SI CELEBRAM
A UNIÃO, REPRESENTADA PELA
CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
E A EMPRESA .............................., NA FORMA
ABAIXO:

A UNIÃO por meio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, por intermédio da DIRETORIA DE
GESTÃO INTERNA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número
05.914.685/0001-03, sediada no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, Bloco "A", Edifício Darcy
Ribeiro, 10º andar, em Brasília - DF, neste ato representada pelo Diretor de Gestão Interna,
CLÁUDIO TORQUATO DA SILVA, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 941.256,
expedida pela SSP/DF, e do CPF/MF nº 416.281.011-72, nomeado pela Portaria nº 592 de
13/06/2007, da Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no
Diário Oficial da União de 14/06/2007, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa
................................................................, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ
sob o número .................../....-.., com sede ..........................., neste ato representada pelo(a)
Senhor(a) .............................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ....................., expedida
pela .............. e CPF nº ........................., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o
que consta no Processo nº 00190.010966/2011-26 e em observância ao disposto nos termos da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto nº 3.555/00 e alterações posteriores; do
Decreto nº 5.450/05; da Lei Complementar nº 123/06; do Decreto nº 6.204/07, da IN nº 02/08 -
MPOG e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, resolvem celebrar o
presente Contrato, a ser executado sob a forma de execução indireta, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de assistência e suporte técnico, operação,
manutenções preventiva e corretiva de no-break e instalações, com fornecimento de toda a mão-
de-obra, materiais e insumos necessários, peças de reposição, componentes e acessórios
genuinamente originais e novos, a serem executados no Edifício-sede da Controladoria-Geral da
União (CGU), localizado em Brasília-DF.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO

Este Contrato guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua versão
atualizada, ao Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2011 e seus Anexos, ao Termo de Referência, à
Proposta de Preços da CONTRATADA, à Nota de Empenho e demais documentos que compõem
o Processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e
complementar deste Instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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São obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital e
daquelas constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital:

a) Permitir livre acesso dos técnicos e empregados da CONTRATADA às suas dependências,
para a execução dos serviços contratados, para os procedimentos de assistência técnica,
manutenção e demais solicitações inerentes ao adequado funcionamento do equipamento e para
o eficaz atendimento dos serviços, desde que devidamente uniformizados e identificados por meio
de crachá com fotografia recente;

b) Proporcionar todas as facilidades sob sua responsabilidade e ao seu alcance para que a
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas vigentes e de acordo com
as cláusulas contratuais;

c) Destinar local adequado para a guarda das ferramentas e materiais utilizados durante a
execução dos serviços de manutenção e assistência técnica, bem como dos demais serviços
pertinentes;

d) Impedir a intervenção de pessoal não autorizado nos locais de manutenção do
equipamento e instalações objeto do Contrato;

e) Designar um representante, denominado Fiscal, bem como seu substituto, ambos com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos
respectivos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, e os quais notificarão a
CONTRATADA sobre todas as ocorrências relacionadas com a sua execução, determinando o
que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, conforme
art. 67 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações;

f) Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédio do Fiscal, do
substituto e de seus assistentes, aos quais competirá fazer o acompanhamento da execução do
Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos os esclarecimentos
solicitados pela CONTRATANTE ou até mesmo pela CONTRATADA, bem como não permitindo a
execução de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo com os termos
acordados;

g) Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada no
curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados
pelo equipamento ou instalações, prestando todos os esclarecimentos e informações necessários
e interrompendo o uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida
solução do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito;

h) Colocar em prática as recomendações técnicas feitas pela CONTRATADA, relacionadas com
as condições de funcionamento, uso e segurança do equipamento e instalações;

i) Não permitir que os técnicos e empregados da CONTRATADA executem quaisquer tarefas ou
atividades em desacordo com as especificações, exigências e condições estabelecidas no
Contrato ou em qualquer de seus Anexos;

j) Efetuar o pagamento mensal dos serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA de
acordo com as condições e prazos estabelecidos na Licitação pública e no Contrato firmado,
realizando eventuais descontos de valores sempre que necessários e oficializando a
CONTRATADA sobre as razões que ensejaram tais fatos;

k) Aplicar à CONTRATADA as penalidades legais e contratuais cabíveis.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA



44

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades
insertas no Edital e daquelas constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital:

1. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, nos termos da
legislação vigente;

2. Designar um Representante Legal da CONTRATADA, com poderes para a resolução de
possíveis ocorrências e quaisquer eventuais problemas que possam surgir durante a vigência
do Contrato, informando também endereços, telefones, fax, e-mail e outros meios de
comunicação para contato com o mesmo;

3. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de, entre outras coisas,
prestar a necessária orientação aos executores, e assim garantir o perfeito andamento dos
mesmos;

3.1. Tais encarregados reportar-se-ão, sempre que houver necessidade,
diretamente à Fiscalização do Contrato e deverão tomar todas as providências pertinentes para
que sejam corrigidas quaisquer imperfeições, defeitos e/ou falhas detectadas na execução dos
serviços contratados.

4. Disponibilizar Engenheiro Preposto e técnicos especializados para acompanhar os
serviços, instruir constantemente as equipes técnicas e manter contato com a Fiscalização
periodicamente e sempre que necessário, além de providenciar a elaboração de Relatórios
Técnicos, a preparação de escalas de trabalho e cronogramas de serviços, e de zelar pela
eficiência e disciplina de seus subordinados;

5. Implantar, de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos
serviços contratados, realizando-os de forma meticulosa e constante, de modo a obter uma
operação correta e eficaz dos equipamentos e instalações, bem como manter sempre em
perfeita ordem todas as dependências da CONTRATANTE nas quais forem prestados os
serviços;

6. Estabelecer, junto à Fiscalização do Contrato, cronograma de programação das manutenções
preventivas;

7. Responder por e corrigir prontamente todos os vícios, falhas e defeitos do equipamento e
instalações objeto do Contrato durante toda sua vigência, à exceção dos danos causados aos
mesmos por força da natureza ou motivo de força maior, inevitáveis ou não previsíveis por
meio da adequada realização de testes, revisões e manutenções preventivas;

8. Executar, de maneira contínua, além de manutenção corretiva e assistência técnica,
manutenção preventiva no equipamento e instalações, sem implicar em ônus adicional
para a CONTRATANTE, e devendo, ainda, esta ocorrer, salvo explícita solicitação em
contrário, preferencialmente durante os finais de semana, com prévio consentimento da
CONTRATANTE;

9. Realizar as manutenções preventivas de acordo com as orientações do fabricante do
equipamento, e conforme calendário mínimo a ser ajustado entre as partes, podendo
manutenções extras ocorrer sempre que solicitado pela CONTRATANTE ou a critério da
CONTRATADA, e têm por objetivo prevenir e mitigar a ocorrência de quebras, problemas,
falhas ou defeitos no equipamento, que por ventura possam vir a causar a descontinuidade do
serviço envolvido, conservando-os sempre em perfeito estado de funcionamento;

10. Efetuar a manutenção corretiva, mediante chamado técnico realizado pela
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CONTRATANTE, que tem por finalidade manter o equipamento em perfeito estado de
funcionamento, mediante a substituição das e/ou execução de regulagens nas peças e
componentes que apresentarem falhas ou defeitos, incluindo a realização de ajustes
mecânicos, eletrônicos e o que mais seja necessário ao restabelecimento das condições
normais de funcionamento do equipamento;

11. Comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito, sempre que verificar condições inadequadas
ou a iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o perfeito funcionamento do
equipamento;

12. Assumir inteira responsabilidade pela qualidade das peças, partes, componentes, acessórios
e materiais a serem empregados, os quais deverão ser originais e novos, de primeira
qualidade e/ou recomendados pelo fabricante do equipamento, sem implicar em ônus
extras ao Contrato;

12.1. À Fiscalização caberá o direito de rejeitar quaisquer peças, partes,
componentes, acessórios ou materiais que não satisfaçam os padrões especificados ou os
critérios de qualidade exigidos, bem como de exigir sua pronta e imediata substituição por outros
que os atendam, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de reclamação ou indenização.

13. Quando da necessidade de substituição de peças, acessórios e/ou componentes, a
CONTRATADA deverá recolher e destinar os itens e materiais substituídos, não sendo
admitido que os mesmos permaneçam nas dependências da CONTRATANTE;

14. Manter, de modo a constituir suporte técnico para as equipes de manutenção, oficina
devidamente equipada, a qual poderá ser vistoriada a qualquer momento pela Fiscalização da
CONTRATANTE, para a certificação da adequação tanto da capacidade técnica quanto da
logística da mesma;

14.1. Havendo necessidade de deslocamento de equipamento, peça, componente,
acessório ou material da CONTRATANTE para a oficina da CONTRATADA, esse transporte, bem
como quaisquer outros procedimentos associados, serão providenciados e custeados total e
exclusivamente pela CONTRATADA.

15. Disponibilizar inicialmente, bem como manter eventual substituição durante toda a vigência
contratual, quaisquer itens que se façam necessários de modo a garantir o perfeito
funcionamento e operação dos equipamentos e instalações objeto do Contrato;

16. Fornecer e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, peças,
materiais, acessórios, ferramentas, utensílios, componentes, suprimentos e insumos
necessários ao perfeito funcionamento do equipamento e à escorreita execução dos
serviços contratados e demais atividades correlatas, pelos preços fixos selecionados na
Licitação pública e registrados neste Contrato, bem como, também, manter essas condições
durante toda a vigência contratual;

17. Assumir por conta própria e arcar exclusivamente, em qualquer caso, com todas e
quaisquer despesas inerentes ao pleno cumprimento contratual, não se limitando às
resultantes de atendimentos técnicos, às relativas ao uso de ferramentas nesses
atendimentos, transporte de funcionários, equipamentos e peças, embalagem, seguro,
alimentação, instalações, desinstalações e reinstalações de equipamentos e peças, horas
extras, adicionais, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre outros,
quaisquer ônus a que faça jus o seu pessoal, fornecimento e substituição de peças,
acessórios, componentes e materiais, incluindo quaisquer materiais de limpeza e lubrificação
necessários à realização dos serviços, bem como quaisquer outras despesas nas quais
incorrer, seja a que título for, sem acarretar ônus para a CONTRATANTE;

17.1. Quaisquer despesas extraordinárias que venham a incidir sobre os serviços
no decorrer da vigência do Contrato só serão realizadas se previamente aprovadas pela
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CONTRATANTE, mediante apresentação de orçamentos que discriminem detalhadamente
os materiais e/ou peças necessários, os quantitativos e valores respectivos.

18. Selecionar e preparar rigorosamente os técnicos e empregados que irão prestar os
serviços à CONTRATANTE, os quais deverão ser portadores de comprovante de aptidão
técnica, emitido pelo fabricante do equipamento ou de equipamentos similares, além de
atestado de boa conduta e demais referências, bem como ter suas funções profissionais
legalmente registradas em carteira de trabalho, podendo a CONTRATANTE, a qualquer
tempo, confirmar a veracidade das informações prestadas;

19. Fornecer lista com o nome, endereço e telefone de contato de todos os técnicos e
empregados da CONTRATADA que prestarão serviços de assistência técnica e manutenção
do equipamento, mantendo-a sempre atualizada;

20. Manter os seus técnicos e empregados atualizados tecnologicamente, promovendo
treinamentos e participação em eventos de caráter técnico que permitam a prestação dos
serviços sempre em regime de excelência;

21. Fornecer uniformes e equipamentos adequados a todos os técnicos e empregados
envolvidos na prestação dos serviços contratados, de acordo com o disposto no respectivo
Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho, sem repassar quaisquer custos, em
nenhuma hipótese, nem ao seu pessoal nem ao preço ajustado pela prestação dos
serviços;

22. Manter sempre seus técnicos e empregados, durante todo o tempo, devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachás, com fotografia recente, e em
completas condições de higiene e segurança, bem como provê-los, às suas expensas, de
todos os Equipamentos de Proteção Individual (E.P.I.) e de segurança necessários;

23. Fazer cumprir e assumir inteira responsabilidade pelo cumprimento, por parte de seus
técnicos e empregados, de todas as normas internas e disciplinares determinadas pela
CONTRATANTE, em especial das normas relativas à segurança do edifício onde serão
executados os serviços e das Normas de Higiene e Segurança no Trabalho;

24. Manter sempre a disciplina nos locais de realização dos serviços, bem como substituir,
sempre que demandado pela CONTRATANTE e independentemente de justificativa por parte
desta, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer de seus
técnicos ou empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar o
trabalho ou a atuação da Fiscalização ou, ainda, cuja conduta, atuação, permanência e/ou
comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina
da repartição ou ao interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro
retorno desta pessoa às dependências da CONTRATANTE;

25. Executar os serviços sempre de acordo com as normas técnicas e recomendações dos
fabricantes dos diversos equipamentos e instalações;

26. Cumprir os postulados legais e normas vigentes, nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal,
relativos à segurança dos equipamentos e instalações objeto do Contrato, bem como de seus
respectivos usuários;

27. Instruir seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;

28. Registrar e controlar, dando ciência à Fiscalização, e conforme cronograma de manutenção
estabelecido junto à CONTRATANTE, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal;

29. Assumir inteiramente a responsabilidade, bem como, tomar todas as medidas e providências
necessárias ao pronto e imediato atendimento dos seus técnicos e empregados vítimas de
acidentes de trabalho ou acometidos de mal súbito, durante o desempenho dos serviços ou
em contato com eles, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE;
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30. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-
se, também, por todos os encargos e obrigações estabelecidos na legislação específica
subjacente;

30.1. Os empregados da CONTRATADA não estabelecerão, em momento algum,
qualquer espécie de vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

31. Assumir inteiramente a responsabilidade por e arcar total e exclusivamente com todos os
encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, entre outros,
resultantes da execução do Contrato, conforme exigência legal, bem como arcar com todos
os custos oriundos de eventuais reclamações trabalhistas;

32. Fornecer vale transporte e vale alimentação aos seus empregados e técnicos, de acordo com
a legislação subjacente e/ou com o previsto no Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de
Trabalho;

33. Apresentar obrigatoriamente, sempre que solicitado, amostras das peças, componentes,
acessórios e materiais utilizados na execução dos serviços, ficando os mesmos sujeitos à
aprovação e aceite por parte da CONTRATANTE;

34. Disponibilizar, a partir da assinatura do Contrato, suporte técnico via Internet e serviço
telefônico, visando a agilizar os chamados e atendimentos técnicos;

35. Realizar prontamente qualquer atendimento extraordinário, em caso de necessidade,
respeitada a legislação trabalhista;

35.1. Mesmo na ocorrência de estado de greve da categoria, a CONTRATADA fica
obrigada à prestação do serviço, através de esquema de emergência.

36. Não transferir a terceiros, em nenhuma hipótese, no todo ou em parte, por qualquer forma, a
execução do objeto contratual e/ou suas responsabilidades, nem subcontratar quaisquer das
prestações a que está obrigada, sem prévia e expressa anuência, por escrito, da
CONTRATANTE;

37. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, bem como pela execução dos
mesmos, nos termos da legislação vigente;

38. A ação ou omissão, total ou parcial, por parte da Fiscalização da CONTRATANTE, não
eximirá a CONTRATADA da total e irrestrita responsabilidade pela má execução de
quaisquer serviços;

39. Responsabilizar-se e responder administrativa, civil e penalmente por todo e qualquer dano
ou prejuízo, mesmo que indireto, ocasionado à Administração ou ao patrimônio desta, às
dependências, instalações ou equipamentos da CONTRATANTE e/ou a terceiros, dolosa ou
culposamente, em razão de ação ou omissão da CONTRATADA, de seus técnicos e
empregados ou de quem em seu nome agir, mesmo que decorrente da própria execução dos
serviços contratados, e ainda por deficiência, imprudência, imperícia ou negligência na
execução das tarefas, bem como decorrentes de baixa qualidade ou inadequação das peças,
partes, componentes, acessórios, sistemas ou materiais empregados;

39.1. Nesses casos, além disso, a CONTRATADA deve prontamente indenizar o(s)
prejudicado(s), de modo a reparar-lhe(s) na exata medida e extensão dos danos ou prejuízos
causados.

39.2. A CONTRATADA deve apresentar, por ocasião da assinatura do Contrato,
a respectiva Apólice de Seguro de responsabilidade civil, para indenizações por danos
pessoais e/ou materiais decorrentes dos serviços prestados.

40. Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da Administração
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e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por qualquer de seus técnicos e
empregados;

41. Assessorar os engenheiros, administradores e técnicos da CONTRATANTE em quaisquer
assuntos relacionados aos equipamentos, sistemas, instalações e áreas abrangidas pelo
objeto do Contrato;

42. Executar os serviços de manutenção, preferencialmente durante os finais de semana,
salvo solicitação em contrário da CONTRATANTE, sem nenhum ônus adicional para a
mesma, e sempre por profissionais com os conhecimentos necessários sobre o equipamento,
de modo a não prejudicar o funcionamento do edifício nem tampouco o bom andamento das
atividades de seus ocupantes;

43. Manter, sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE, SERVIÇO DE PLANTÃO
permanente (acesso por telefone celular ou BIP de telemensagem), chefiado por um
engenheiro de manutenção, durante 24 horas por dia, inclusive nos finais de semana e
feriados, para eventual atendimento nos casos de problema, defeito e/ou pane no
equipamento objeto do Contrato;

44. Atender, em no máximo 01 (uma) hora após a solicitação, quaisquer chamados para
realização de manutenção, quando necessário, durante 24 horas por dia, inclusive nos finais
de semana e feriados;

44.1. Entende-se por início do atendimento a hora da chegada do técnico ao local
onde estão instalados os equipamentos, e por hora da solicitação a hora da chamada telefônica,
envio do e-mail ou fac-símile.

44.2. Nesses casos, a CONTRATADA, ao chegar ao local de prestação dos
serviços, deve proceder aos reparos e substituição de peças, partes, componentes, sistemas e/ou
acessórios, a fim de eliminar completamente todo e qualquer defeito constatado no equipamento.

45. Terminar quaisquer reparos e todos os serviços de assistência técnica e/ou manutenções
preventiva e corretiva do equipamento, salvo com a anuência expressa da CONTRATANTE,
no prazo máximo de 04 (quatro) horas corridas, contado a partir do início do atendimento,
de modo a garantir a continuidade dos serviços da instituição;

45.1. Entende-se por término dos reparos a disponibilidade total do equipamento
objeto do Contrato para uso, em perfeitas condições de funcionamento, no seu local original.

45.2. No caso de a CONTRATADA não terminar o reparo no prazo estabelecido
(4 horas), deverá substituir, às suas expensas e em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, o
equipamento defeituoso por outro de sua propriedade, com características e capacidade
iguais ou superiores ao substituído, em caráter provisório e temporário, pelo máximo de 30
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da substituição.

45.2.1. Durante o período em que, por motivo de problema, defeito e/ou pane no
equipamento e/ou instalações objeto do Contrato, o ambiente da CONTRATANTE ficar, sob
qualquer aspecto, mais vulnerável a riscos de qualquer espécie, ficará a CONTRATADA
inteiramente responsável por quaisquer eventuais perdas, danos e/ou prejuízos que a
CONTRATANTE venha a sofrer em conseqüência desse fato.

         45.2.2. Findo o prazo de 30 (trinta) dias corridos mencionado, a substituição do
equipamento poderá ser definitiva, a critério exclusivo da CONTRATANTE.

45.3. A eventual necessidade de maior prazo, por parte da CONTRATADA, para a
devida finalização a contento dos serviços, deverá ser satisfatoriamente justificada e
comprovada, ficando à análise do mérito a cargo da CONTRATANTE, que acatará ou não o
pleito, podendo, neste último caso, aplicar quaisquer penalidades contratuais e/ou previstas em



49

lei, em decorrência do atraso e de quaisquer prejuízos causados.

46. Apresentar à CONTRATANTE, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura de cada mês, o
respectivo Relatório Mensal de Acompanhamento, contendo comprovantes e detalhes a
respeito de quaisquer serviços e/ou manutenções executados no período, informações sobre
índices anormais de falhas eventualmente observados no equipamento, medições e leituras
dos diversos instrumentos, análises de ocorrências especiais e eventuais sugestões, com
vistas a maximizar a eficiência, a segurança e a confiabilidade dos equipamentos e
instalações como um todo;

46.1. Sempre que necessário, a CONTRATADA deverá adequar os planos existentes
ou elaborar novos planos de manutenção do equipamento, em comum acordo com a Fiscalização.

47. Manter controle e elaborar, se e quando solicitado, Relatório Técnico identificando o
equipamento, todos os serviços, assistências técnicas e manutenções realizadas no período
estabelecido, além das principais falhas ocorridas, a quantidade de vezes em que cada falha
ocorreu e o percentual representado em relação ao período, além de apresentar gráficos para
auxiliar na adequada visualização;

48. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 01 (um) ano após o recebimento
dos mesmos;

49. Manter, durante toda a vigência e execução do Contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Licitação, bem como a capacidade técnica operativa;

50. Adotar todas as medidas necessárias ao devido cumprimento de suas obrigações.

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS
                                SERVIÇOS

Os serviços de manutenção do no-break e suas instalações serão executados no Edifício Darcy
Ribeiro, localizado em Brasília/DF, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 1, bloco A.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser prestados
em quaisquer novas instalações a serem ocupadas pela CONTRATANTE, no Distrito Federal,
para onde possa ser removido o equipamento NO-BREAK objeto do Contrato de manutenção.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na prestação dos serviços a CONTRATADA deverá observar as
especificações técnicas e demais orientações/obrigações descritas no Termo de Referência
(Anexo I do Edital), em especial as disposições dos itens 4, 6 e 7.

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela prestação dos serviços, de acordo com a
proposta comercial da CONTRATADA, o valor global de R$ ................... (............................), que
será fixo e irreajustável por um período de 12 (doze) meses, quando então se promoverá a sua
correção de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, em
conformidade com a legislação em vigor, tomando-se por base o índice vigente no mês de
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer
despesas incidentes na prestação dos serviços contratados, tais como tributos, transporte,
instalação, desinstalação e reinstalação de componentes.
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SUBCLÁUSULA SEGUNDA - O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste
comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art.
65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no Orçamento da União para o exercício de 2011, na classificação abaixo:

PROGRAMA DE TRABALHO:
NATUREZA DE DESPESA:
NOTA DE EMPENHO: EMITIDA EM:
VALOR:

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente à CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia útil, contado do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendida nesse período a fase de ateste da mesma - a
qual conterá o endereço, o CNPJ, o número da Nota de Empenho, os números do Banco, da Agência
e da Conta Corrente da CONTRATADA, a descrição clara do objeto do Contrato - em moeda corrente
nacional, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta
da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 5o

(quinto) dia útil do mês subseqüente à prestação do serviço, a Nota Fiscal/Fatura, a fim de
que sejam adotadas as medidas afetas ao pagamento.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Para execução do pagamento de que trata esta subcláusula, a
CONTRATADA deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura
correspondente, emitida sem rasuras, a Controladoria-Geral da União, CNPJ nº 05.914.685/0001-
03.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de
Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –
SIMPLES, a mesma deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação
em vigor.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente
pelo Fiscal designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação dos serviços
contratados e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela
CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

SUBCLÁUSULA QUINTA - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará
pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal,
não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Previamente a cada pagamento à CONTRATADA, a CONTRATANTE
realizará consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação.

a) Constatada a situação de irregularidade da CONTRATADA junto ao SICAF, a mesma
será notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelos serviços já prestados, para, num
prazo exeqüível fixado pela CONTRATANTE, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo,
apresentar defesa, sob pena de rescisão contratual.
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b) O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem
anterior poderá ser prorrogado a critério da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da
CONTRATADA, o valor devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se
referia até a data do efetivo pagamento, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
mediante aplicação da seguinte fórmula:

AF = [(1 + IPCA/100)N/30 –1] x VP, onde:

AF = atualização financeira;

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com
vigência a partir da data do adimplemento da etapa;

N = número de dias entre a data do adimplemento da etapa e a do efetivo
pagamento;

VP = valor da etapa a ser paga, igual ao principal mais o reajuste.

SUBCLÁUSULA OITAVA - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota
Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, não
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos
pagamentos correspondentes.

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados da data da assinatura do contrato, comprovante de garantia, no valor de R$ ........
(.............), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo-lhe optar
por uma das modalidades de garantia prevista no art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por
apresentar títulos da dívida pública, os mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o
valor a ser garantido no Contrato, preferencialmente em consonância com as espécies
recomendadas pelo Governo Federal, como aquelas previstas no art. 2º, da Lei nº 10.179, de 06
de fevereiro de 2001.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá
providenciar o depósito junto à Caixa Econômica Federal, nominal à Controladoria-Geral da
União, para os fins específicos a que se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de
comprovação desta exigência.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir
quaisquer imperfeições na execução do objeto do Contrato ou para reparar danos decorrentes da
ação ou omissão da CONTRATADA, de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

a) A autorização contida nesta subcláusula é extensiva aos casos de multas aplicadas
depois de esgotado o prazo recursal.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A CONTRATADA obriga-se a repor, no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE, sob
pena de aplicação da penalidade prevista na alínea “c” da Cláusula Décima Segunda.
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SUBCLÁUSULA QUINTA - A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo
saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das
penalidades cabíveis.

SUBCLÁUSULA SEXTA - A devolução da garantia ficará condicionada à comprovação pela
CONTRATADA, da inexistência de débitos trabalhistas em relação aos empregados que atuaram
na execução do objeto contratado.

a) A devolução da garantia contratual pressupõe, por sua essência, a plena satisfação de
todas as obrigações contratuais, o também envolve, por certo, a quitação dos encargos de índole
trabalhista advindas da execução do contrato. Assim, mostra-se justo e coerente condicionar a
devolução da garantia contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - Caso ocorra a prorrogação da vigência do Contrato, observadas as
disposições constantes no art. 57, da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada
celebração de termo aditivo, providenciar a devida renovação da garantia prestada, tomando-se
por base o valor atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo, no
interesse da administração, ser prorrogado mediante Termo Aditivo, observado o limite de 60
(sessenta) meses, conforme disposto no inciso II, do art. 57, da Lei nº 8.666/93, com suas
posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

O acompanhamento e a fiscalização do objeto do Contrato serão exercidos por meio de um
representante (denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais
compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução, bem como dirimir e desembaraçar
quaisquer dúvidas e pendências que surgirem, determinando o que for necessário à regularização
das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e os quais de tudo darão ciência à
CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas alterações.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os equipamentos, ferramentas, peças e materiais utilizados, bem
como a prestação dos serviços contratados, deverão estar rigorosamente dentro das normas
vigentes e das especificações estabelecidas pelos órgãos competentes e pela CONTRATANTE,
sendo que a inobservância desta condição implicará a recusa do mesmo, bem como o seu devido
refazimento e/ou adequação/substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de
reclamação ou indenização.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo
estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto do Contrato, sem
que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa atividade de
acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da
CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao serviço contratado, inclusive perante
terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou
desconformidade observada na execução do Contrato.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva
responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem
que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente pelo Fiscal designado, podendo para isso,
mas não se limitando a:
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a) Permitir aos técnicos e empregados da CONTRATADA livre acesso às suas
dependências, de modo a viabilizar a prestação dos serviços contratados, sempre que solicitado,
desde que devidamente uniformizados e identificados, por meio de crachá com fotografia recente.

b) Examinar as Carteiras Profissionais dos técnicos e empregados colocados a seu serviço,
de modo a comprovar o devido registro da função profissional.

c) Examinar quaisquer equipamentos, peças, ferramentas e materiais utilizados pelos
técnicos e empregados da CONTRATADA, os quais deverão ser submetidos ao exame e
aprovação da Fiscalização, a quem caberá impugnar o seu emprego quando não atenderem aos
requisitos de qualidade.

d) Proceder à cuidadosa vistoria para verificar a perfeita execução dos serviços contratados.

e) Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela
CONTRATADA, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE e no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, de qualquer de seus técnicos ou
empregados que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar o trabalho ou a
atuação da Fiscalização ou, ainda, cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento
sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao
interesse do Serviço Público, além de impedir, também, qualquer futuro retorno desta pessoa às
dependências da CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma
hipótese, em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou
assistentes.

SUBCLÁUSULA QUINTA - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal
do Contrato serão submetidas à apreciação da autoridade competente da CONTRATANTE, para
adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Se no decorrer da execução do objeto do presente Contrato, ficar comprovada a existência de
qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento contratual pelo qual possa ser
responsabilizada a CONTRATADA, esta, sem prejuízo das demais sanções previstas nos arts. 86
a 88, da Lei nº 8.666/93, poderá sofrer as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação quando for constatado o
descumprimento de qualquer obrigação prevista no Edital, no Contrato e/ou no Termo de
Referência, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas penalidades
específicas.

c) multa de 10% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente
atualizado, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no art. 28, do Decreto nº
5.450/2005, na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em apresentar a garantia, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da assinatura do Contrato, e/ou recompor o
valor da garantia, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após regularmente
notificada;

d) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura referente ao mês em
que for constatado o descumprimento de qualquer obrigação prevista no Termo de Referência ou
no termo contratual, ressalvadas aquelas obrigações para as quais tenham sido fixadas
penalidades específicas;
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e) pelo atraso injustificado para o início da execução dos serviços, multa de 0,33% (zero vírgula
trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso, a ser
cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de
atraso, o Contrato será rescindido;

f) pela inobservância dos demais prazos atrelados à execução dos serviços, multa de 0,33%
(zero vírgula trinta e três por cento) incidente sobre o valor total da contratação, por dia de atraso,
a ser cobrada pelo período máximo de 30 (trinta) dias. A partir do 31º (trigésimo primeiro)
dia de atraso, o Contrato será rescindido;

g) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, nos casos de rescisão
contratual por culpa da CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui a
possibilidade de aplicação de outras, previstas na Lei nº 8.666/1993, inclusive a responsabilização
da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias
corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura ou
de crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da
multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

SUBCLÁUSULA QUARTA - A CONTRATADA que, convocada no prazo de validade da sua
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução do objeto deste Contrato, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
prestação do serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de
licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato e das demais cominações
legais.

SUBCLÁUSULA QUINTA - As sanções previstas no Contrato são independentes entre si,
podendo ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas
cabíveis.

SUBCLÁUSULA SEXTA - Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o
atraso na execução do serviço advier de caso fortuito ou de força maior.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA - A atuação da CONTRATADA no cumprimento das obrigações
assumidas será registrada no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
conforme determina o § 2º, do art. 36, da Lei nº 8.666/1993.

SUBCLÁUSULA OITAVA - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da
Lei n.º 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO

A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão, com as conseqüências
contratuais, de acordo com o disposto nos Artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e alterações
posteriores.
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SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A rescisão deste Contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

II- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;

    III- judicial, nos termos da legislação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

SUBCLÁUSULA QUARTA - Conforme o disposto no Inciso IX, do art. 55, da Lei 8666/93, a
CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77, do referido Diploma Legal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA E SUBCONTRATAÇÃO

A associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem
como a fusão, cisão ou incorporação devem ser comunicadas à CONTRATANTE para que esta
delibere sobre a adjudicação do objeto ou manutenção do contrato, sendo essencial para tanto
que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no Edital.

SUBCLÁUSULA ÚNICA - É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto
deste Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação de penalidade
prevista na alínea “g” da Cláusula Décima Segunda.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento de Contrato, por
extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de 20 dias daquela data.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da Justiça
Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal.

E por estarem de pleno acordo, assinam o presente instrumento contratual em três vias de igual
teor e forma, para um só efeito.

Brasília -DF,            de                              de 2011.
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